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RESUMO 

 

 Este trabalho analisa a participação do Estado no gasto social de Canoas no período de 

2005 a 2014 quanto à colaboração para o desenvolvimento social do município. O objetivo 

central do trabalho foi analisar quantitativamente e qualificar o gasto público realizado em áreas 

sociais. Inicialmente, o histórico juntamente com a sua formação atual como município foram 

analisados para fins de contextualização geral. Os meios utilizados para que o objetivo central 

fosse alcançado foram a análise dos indicadores econômicos e sociais, a contextualização do 

município pelo estudo das características dos bairros, a análise do papel de Canoas no 

federalismo fiscal brasileiro e a análise da despesa na prática. Constatou-se que Canoas perdeu 

participação na indústria gaúcha porque o refino de derivados de petróleo teve os seus custos 

aumentados sem que estes fossem repassados ao consumidor, além das mudanças no cálculo 

do PIB por uma maior desagregação dos setores a partir de 2010. Os indicadores sociais do 

município apresentaram melhoras em saúde e educação, devido aos gastos realizados nessas 

duas áreas, mas o indicador renda se reduziu aproximadamente 6% devido à redução do Valor 

Adicionado Bruto na indústria. Quanto às relações federativas, constatou-se que o município 

possui aproximadamente 70% das receitas em transferências, sendo o ICMS como a 

transferência mais importante. Os gastos sociais totais apresentaram crescimento, 

especialmente em saúde, educação e assistência social, enquanto que saneamento e habitação 

tiveram variações oscilantes porque a maioria dos investimentos nessas áreas dependiam de 

recursos que não eram de arrecadação própria. Ocorreram diversos investimentos durante os 

anos analisados, como construções e ampliações de escolas e a inauguração do Hospital de 

Pronto Socorro Deputado Nelson Marchezan (HPSC). 

 

Palavras-chave: Canoas. Federalismo fiscal. Gasto público municipal. Desenvolvimento 

social. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 This study analyses the participation of the Public Sector in the social expenditure of 

Canoas from 2005 to 2014 concerns the contribution for social development of city. The main 

objective of this study was to know the impact of public expenditure on the social areas. At the 

beginning, the historical together with its actual formation as municipality were studied to 

realize a general contextualization. The methods used so the main objective was achieved were 

analyze of economics and social indicators, the contextualization of city by study of 

characteristic’s neighborhoods, the analyze Canoas’ part in Brazilian fiscal federalism and 

analyze of expense in the practice. It concluded that Canoas lost industry-sharing in Rio Grande 

do Sul because the refinement oil derivatives had its costs increased without that were passed 

to final consuming, besides of changings at calculations of GDP by increased disaggregation 

from 2010. The social indicators of municipality presented improvements in health and 

education due to expenditures made in those areas, but the indicator income reduced itself about 

6% from 2007 to 2013 due to increased reduction of Gross Value Added of industry. It concerns 

federative relations, it concluded that the municipality contains about 70% from revenues in 

transfers, being the ICMS like the most important transfer.. Total social expenditures showed 

growth, especially in health, education and social assistance, whereas sanitation and habitation 

had changing variations because most of investments in those areas depended of resources that 

were not own collection. It happened many investments during the years analyzed, like schools’ 

buildings and expansions and the opening of Hospital de Pronto Socorro Deputado Nelson 

Marchezan (HPSC). 

 

Keywords: Canoas. Fiscal Federalism. Municipality public expenditure. Social development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Canoas, um município do estado do Rio Grande do Sul, configura como uma cidade 

visada para eventos e congressos importantes, tanto nacionais como internacionais. Assim, há 

uma maior visibilidade para o município em relação a outros de médio porte na Região Sul do 

Brasil, visto que existe uma vasta rede de ensino, a qual é considerada uma das maiores do Rio 

Grande do Sul, especialmente com a presença de quatro instituições de ensino superior  

 Embora a cidade seja um importante polo profissional se comparado com os municípios 

vizinhos, por meio de complexos industriais, de um setor de serviços diversificados e de dois 

centros comerciais, existem problemas que precisam ser sanados, os quais interferem de forma 

direta e indireta no desenvolvimento econômico e social da cidade.  

 Por ser caracterizado como um município de médio porte, a existência de contrastes em 

Canoas é delimitada pelos bairros. Existem polos industriais, bairros considerados nobres e 

bolsões populacionais, além de ocupações irregulares nas periferias. Ou seja, as políticas 

públicas e os gastos públicos necessitam de direcionamento adequado quanto às necessidades 

do município, pois Mendes (2015, p.11) afirma que se trata de “[...] compatibilizar uma noção 

de capacidade de oferta (receita) e sua contrapartida de despesa realizada (execução do gasto 

público) de bens e serviços públicos, com seus reflexos na demanda da sociedade e na oferta 

público-privada distribuídas no território”.  

 Pelo fato de ser um ente federativo da classe dos municípios, Canoas contém poucas 

receitas próprias municipais, sendo compostas pelos seguintes tributos: Imposto Sobre Serviços 

(ISS), Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI), taxas e contribuições de melhoria. Assim, faz-se necessário o incremento da 

arrecadação pelas transferências intergovernamentais, visto as atribuições de despesas que são 

numerosas. A relação entre os entes federativos se chama federalismo fiscal, conforme a 

definição de Prado:  

 

[...] aqui entendido como o conjunto de problemas, métodos e processos relativos à 

distribuição de recursos fiscais em federações, de forma tal que viabilizem o bom 

desempenho de cada nível de governo no cumprimento dos encargos a ele atribuídos. 

Isto remete para as relações entre atribuição de impostos, distribuição 

intergovernamental do gasto público e, principalmente, transferências 

intergovernamentais (PRADO, 2007, p. 5). 

 

 A realização da análise da qualidade do gasto público visa identificar de qual forma o 

ente público contribuiu para melhorar a situação socioeconômica que existia no período de 2005 
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a 2014, o qual será objeto de análise. A razão para a escolha do período está relacionada com o 

início de um mandato político para prefeito até a primeira metade de uma terceira gestão e por 

ser um período mais recente de análise, o que pode facilitar a coleta de dados.  

 É sabido que os gastos públicos sociais geram externalidades positivas, porque, em tese, 

incluem todas as pessoas, ou seja, os bens públicos são considerados inclusivos. Justifica-se a 

responsabilidade da provisão de bens pelo setor público no fato de o mercado ser ineficiente na 

garantia de bens públicos necessários para a demanda da sociedade (GIAMBIAGI, ALÉM, 

2011). 

 O objetivo principal da monografia será analisar e constatar o que o setor público de 

Canoas fez para melhorar a vida da população. A análise estará concentrada nas despesas de 

áreas sociais que mais atingem diretamente a sociedade, como educação, saúde, assistência 

social, saneamento e habitação. Embora as políticas locais do município possam ser conhecidas 

por toda a população, a satisfação em relação aos serviços recebidos não são facilmente 

medidas, assim, não fará parte da análise do trabalho. 

 O trabalho será desenvolvido em seis capítulos, os quais seguem uma ordem. O primeiro 

corresponderá à introdução do assunto a ser desenvolvido. A composição do segundo capítulo 

conterá a apresentação do histórico sobre o município de Canoas. O terceiro capítulo 

corresponde aos dados gerais socioeconômicos, os quais serão analisados. Os indicadores 

socioeconômicos serão mostrados através de dados coletados no site da Fundação de Economia 

e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FEE), entre outros. Estes mostrarão como evoluíram 

os principais indicadores a serem analisados, como o Produto Interno Bruto (PIB) e o Valor 

Adicionado Bruto (VAB), além de os indicadores sociais, como o Índice de Desenvolvimento 

Socioeconômico (IDESE), o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), além de outros 

indicadores do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

 No quarto capítulo, será apresentado o federalismo fiscal brasileiro, especialmente no 

que tange sobre as competências dos entes municipais e as relações com a União e os Estados 

subnacionais. Antes de mostrar a composição do federalismo fiscal brasileiro, a teoria 

econômica será de fundamental importância para mostrar o papel dos entes federativos quanto 

às relações de finanças públicas. O capítulo apresentará o que diz a Constituição de 1988 sobre 

as relações entre os entes federativos, além de mostrar o papel das transferências de recursos 

como financiadores de boa parte da despesa do município. A última seção discorrerá sobre as 

rubricas das principais transferências recebidas por Canoas, as quais são de extrema 

importância para o financiamento dos gastos públicos. 



14 

 

 O quinto capítulo corresponde sobre o comportamento dos gastos sociais em Canoas. O 

respectivo capítulo será dividido em três seções. A primeira seção apresentará os principais 

modelos de gasto público que se aplicam ao trabalho, o qual está centrado em gastos sociais. 

Após, haverá a apresentação da importância dos gastos sociais para o desenvolvimento social 

local, visto o atendimento de demandas que parte da população não pode pagar diretamente 

com recursos próprios. Por último, analisará o comportamento dos gastos no período de 2005 

a 2014. Nem sempre os resultados apresentados nas rubricas de despesas mostram efetivamente 

as realizações de um ente federativo, havendo a necessidade de elencar as principais ações que 

foram executadas com o objetivo de melhorar as condições de vida da população.  

 Ao final do trabalho, serão feitas constatações importantes sobre o que foi encontrado 

no trabalho, de forma a inferir se a atuação do poder público foi o suficiente para melhorar os 

indicadores apresentados.  
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2  HISTÓRICO  

   

  O início do povoamento por parte do colonizador português da região de Canoas, então 

habitada por índios, está associado com a criação da vila de Laguna, em 1684, ao sul de Santa 

Catarina, a qual serviu de base para o povoamento do Rio Grande do Sul, segundo Silva (1978). 

Em 1701, nasceu em Laguna Francisco Pinto Bandeira, o “ [...] futuro povoador e colonizador 

das terras que mais tarde viriam a integrar o Município de Canoas. ” (SILVA, 1978, p. 19). 

  No ano de 1733, a região dos Campos de Viamão passou a ser habitada por parte da 

população de Laguna, compreendendo esta a região “ [...] desde a Lagoa dos Patos, estendendo-

se ao longo do Guaíba e Rio dos Sinos até a Serra e a Região de Tramandaí. ” (SILVA, 1978, 

p.20). A região ocupada por Bandeira corresponde hoje ao território do 1º Distrito de Canoas. 

Em 1771, o colonizador falece, e assim, as terras que lhe pertenciam passam ao domínio de sua 

esposa, Clara Maria de Oliveira, a qual falece dez anos após, quando o filho do casal, Rafael, 

assume a propriedade. 

  Em 02 de abril de 1788, Rafael se casa com Josefa Eulália de Azevedo, a qual fica 

conhecida após o falecimento do marido como “Brigadeira”, pois Rafael assumia tal posto. O 

apelido Brigadeira nomeia arroio que hoje faz limite de Canoas com Cachoeirinha. (SILVA, 

1978). A criação da Freguesia da Aldeia de Nossa Senhora dos Anjos (Gravataí) foi 

fundamental para que Canoas se formasse como Distrito. Dona Rafaela, filha de Rafael e Josefa, 

se casa com o Cel. Vicente Ferrer da Silva Freire, que se tornou o proprietário da Fazenda do 

Gravataí. 

  Em 10 de janeiro de 1867, a sanção da Lei (provincial) nº 599 autorizava a construção 

de uma estrada de ferro de Porto Alegre a São Leopoldo, sendo que a Lei nº 685 determina o 

traçado específico, passando pela antiga Fazenda do Gravataí, a qual teria uma “parada” de 

trens. Com a expectativa de que ocorresse a construção, o herdeiro de Rafaela e Vicente 

planejou uma estação de veraneio (SILVA, 1978). O Maj. Vicente Freire pensou em vários 

detalhes quando soube da demarcação do traçado da estrada, sendo que uma das providências 

foi a construção de uma canoa para o Cais do Sobrado. Porém, “ [...] mais uma ou duas canoas 

foram feitas, motivo porque o mato local passou a ser chamado de Capão das Canoas. ” 

(SILVA, 1978, p.33). 

  A construção da estrada de ferro de São Leopoldo a Porto Alegre foi iniciada em 26 

de novembro de 1871, sendo que a solenidade ocorreu em São Leopoldo. Em dezembro de 

1871, Jorge Gothel Henrique Wittrock chega no Capão das Canoas para trabalhar na construção 

da estrada de ferro, como especialista em estruturas metálicas. A obra enfrentou muitos 
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obstáculos durante a sua construção, porém o ritmo dos trabalhos sempre esteve acelerado para 

os padrões da época. 

  Canoas, antes de se emancipar, integrava os municípios de Gravataí e de São Sebastião 

do Caí. O fato que foi o precursor do processo de emancipação quanto ao povoamento urbano 

foi a inauguração da primeira estrada de ferro que ligaria Porto Alegre a São Leopoldo, pois na 

região dessa estrada de ferro foi iniciado o processo de povoamento.  A inauguração foi em 14 

de abril de 1874, sendo decisiva para a formação urbana da “fazenda da brigadeira”, conforme 

Pfeil (1992). Uma das razões apontadas é que as pessoas de maior poder aquisitivo de Porto 

Alegre veraneavam na região, visto a proximidade da capital gaúcha e o transporte facilitado.  

 No início do século XX, surgiram os primeiros chalés de veraneio no “Capão das 

Canoas”, ao redor da estação ferroviária. Em 1904, a família Ludwig se instalou na região. No 

ano seguinte, a família passou a residir na Vila Mimosa, a qual está localizada atualmente na 

Avenida Guilherme Schell, sendo que a construção é considerada patrimônio cultural. 

 Em 1908, Canoas era considerada uma vila com grande potencial de desenvolvimento 

pela presença de famílias abastadas. Assim, a presença e a visão de irmãos lassalistas foram 

importantes para que a vila se desenvolvesse por meio da construção de um centro educacional. 

Em 4 de março de 1908, a instituição recém-inaugurada iniciou as suas atividades, chamada de 

Instituto São José. Esse empreendimento se concretizou pela compra de uma propriedade “ [...] 

vizinha à estação da viação-férrea, pertencente à família Weingärtner. ” (PFEIL, 1992, p.59).  

 Em 1918, as duas torres da igreja São Luiz Gonzaga, órago do 4º Distrito, se 

encontravam em péssimo estado, sendo que em 1928, a igreja foi autorizada a ser demolida. 

Em 15 de abril de 1931, foi inaugurada uma nova edificação, apesar de incompleta. A igreja foi 

construída em frente à Praça da Bandeira, com o objetivo de atender aos interesses para a 

criação de uma área valorizada. (PFEIL, 1992). 

 Segundo Pfeil (1992), a Revolução de 1930, liderada pelo então Presidente do Estado 

do Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas, trouxe consequências para a região atual do município, 

pois: 

 

A formação da Empresa Territorial Niterói – 1931 – juntamente com a instalação do 

Frigorífico Nacional Sul Riograndense, desde outubro de 1929, às margens do Rio 

Gravataí, na atual vila Rio Branco, foram dois fatores que contribuíram para o 

acelerado desenvolvimento urbano e habitacional, transfigurando a passagem 

bucólica das chácaras. [...] A proximidade de Canoas com a divisa da Capital, 

fatalmente redundaria em benefícios, somando-se a isto o rio Gravataí, a estrada de 

ferro e o rio dos Sinos, vias de comunicação e escoamento” (PFEIL, 1992, p.177). 
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 Canoas, mesmo como distrito, era considerada privilegiada por estar próxima a Porto 

Alegre, e seu desenvolvimento era noticiado por publicações da época, como o “Correio Rural”  

de Gravataí, segundo Pfeil (1992). Uma das publicações foi por meio de uma poesia sobre 

Canoas, que ressaltava a paisagem e o desenvolvimento local.  

 Em 29 de março de 1933, por meio do Decreto nº 22591, é criado o 3º Regimento de 

Aviação Militar, o qual se instalaria futuramente. Ao mesmo tempo, ocorreu a organização dos 

interesses políticos no que tange ao desenvolvimento do distrito, havendo após uma passagem 

de tempo, a criação de um “MOVIMENTO PRÓ-MELHORAMENTOS”, conforme a 

publicação de Pfeil (1992). Esse movimento inspirou a realização da Comissão Pró-

Melhoramentos com o objetivo de o distrito se tornar um lugar melhor para se morar, além de 

continuar como um bom ponto de veraneio. Houve diversas atividades e programações 

organizadas pela comissão com o objetivo de que Canoas progredisse economicamente, como 

a colocação de “faixa de cimento”1 que ligaria Porto Alegre a São Leopoldo. 

 O ano de 1935 foi importante para o caminho da emancipação de Canoas com o início 

das obras de instalação do 3º Regimento. Meses depois, foi inaugurada a primeira linha de 

iluminação pública e particular, cuja energia era fornecida pela Companhia de Energia Elétrica 

de Porto Alegre. A capacidade instalada era de 62 lâmpadas de 100 velas e 120 casas iluminadas 

(PFEIL, 1992).   

 Quando Canoas ainda era o 4º Distrito de Gravataí, as publicações do jornal “O 

Canoense” (grifo nosso) mostravam a importância do distrito e as necessidades existentes, 

segundo o texto: 

 

Entre as povoações do município de Gravatahy, destaca-se sua população, commercio 

e progresso, a vila de Canôas.  

Ligando a capital do Estado a uma cidade industrial e próspera, ramal das estradas de 

ferro e de rodagem, é a vila em referencia superior as suas congêneres em quase tudo 

que ha de util e necessario [...]. 

Possue luz electrica, cinema, jornal, collegio, egreja cuja preparação demonstra uma 

futura construcção mui linda, companhia telephonica: agencia de correio, bar e café 

“restaurant”, “stand” (grifos do autor) de revistas e jornaes, pharmacia, casa de 

fazendas e ferragens ... [...]. 

Submissa a Gravatahy nunca pode largamente progredir como merece, esta 

localidade, por melhor bôa vontade dos prefeitos e seus sub-prefeitos, Canôas merece 

um calçamento em suas ruas principaes (Guilherme Shell, Araçá, Av. Germania, 

Progresso...) embora simples, pois nos dias de chuva o transito em nossa vila é bem 

penoso, especialmente após o nivelamento de algumas destas ruas, e uma praça 

ajardinada; prestando-se para tal a parte existente em frente a egreja. Outra cousa além 

destas, que se faz bem necessaria entre nós é o serviço de aguas e esgotos. Provida 

                                                 
1 Termo utilizado por cobertura jornalística na época da comissão. (Pró-Melhoramentos , [1933?] apud PFEIl, 

1992). 
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destas vantagens, a nossa vila satisfaria as exigencias do progresso que se vem 

sentindo nella. (O Canoense, 1937 apud PFEIL, 1992, p. 270) 2. 

  

 As razões de a publicação fazer campanha para a emancipação estão relacionadas com 

os interesses do 3º Regimento de Aviação, visto os objetivos da Aeronáutica e o fato de a 

primeira caixa d’água de Gravataí ter sido instalada em terras militares. (PFEIL, 1992). Nos 

dias de hoje, a área em que foi instalada o 3º Regimento se encontra no bairro Fátima, chama-

se V COMAR. Além disso, o comandante interino Cap. Av. Miguel Lampert solicitou 

providências para que o 4º Distrito não fosse mais dependente de Gravataí, pois este não estava 

conforme os interesses da população de Canoas. Uma das propostas, a qual foi concretizada em 

1939, era a “ [...] emancipação de Canoas, que se constituiria em município com a anexação de 

Santa Rita do Rio dos Sinos, na época distrito rural de Caí. ” (PFEIL, 1992, p 277). 

 Em 1938, a solução para tal impasse foi novamente repetida: a emancipação. A partir 

desse ano, houve mobilização por parte das pessoas favoráveis à emancipação do 4º Distrito de 

Gravataí, ao qual deveria ser anexado Santa Rita, 6º Distrito de Caí. Adiciona-se o momento da 

época quanto ao Governo Federal, pois com base no Decreto-Lei nº 311, de 2 de março de 1938, 

Canoas foi elevado à condição de Vila, pois era essa a definição, segundo o documento legal, 

da sede de distrito. Fato consumado pelo Decreto nº 7199 do Governo Estadual que estabeleceu 

a classificação do 4º Distrito de Gravataí como Vila. No ano seguinte, porém, a Vila se tornaria 

Cidade, classificação definida pelo Decreto-lei federal acima, pois em 27 de junho de 1939, o 

município de Canoas é criado pelo Decreto Estadual nº 7839. (PFEIL, 1992). 

 Vitor Hugo Ludwig sempre foi um ferrenho apoiador da emancipação de Canoas, além 

de sempre apresentar importantes argumentos para que ocorresse. Um dos motivos é que a Vila 

não podia depender das “verbas de conservação” fornecidas por Gravataí, porque ela possuía 

necessidades importantes, como água, esgoto e educação. (PFEIL, 1992). 

 Em resumo, sua história administrativa mostra que no ano de 1908, Canoas foi elevada 

a Capela Curada, tendo por órago (santo que dá nome à igreja) São Luiz Gonzaga, conforme 

dados do IBGE Cidades. Em 26 de dezembro de 1912, se tornou 4º Distrito pelo Ato Municipal 

nº 48, segundo o texto de Pfeil (1992). “Em 1938, assume a condição de Vila e, no ano seguinte, 

torna-se cidade e sede de município”. (IBGE, 2016). 

 Com a emancipação, novas responsabilidades e perspectivas foram criadas no que tange 

à organização dos poderes político e econômico, além de a participação dos ferroviários 

                                                 
2 Necessidades da vila de Canoas, O Canoense, n 6, (p.52?), 10 out. 1937. 
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residentes do município, como apoiadores das decisões (PFEIL, 1992). Pelo Decreto-Lei nº 

8036 de 16 de dezembro de 1939, organizou-se o município de Canoas, com diretrizes sobre os 

principais salários e as características territoriais. (SILVA, 1978). A instalação do município 

ocorreu com a posse de Edgar Braga da Fontoura, nomeado pelo governo do Estado, e a 

ocupação da sede provisória na Rua Santos Ferreira. “O Município foi instalado com 40.128 

habitantes, assim distribuídos: cidade – 19.471; vilas – 14.594; zonas rurais – 6.063”, conforme 

Silva (1978, p. 99).  

 Embora a população urbana fosse maior que a rural, Canoas possuía uma agricultura 

diversificada para a época, que ia desde a produção de cereais até a criação de animais de corte3 

(FEE, 1981 apud PFEIL, 1992).  Existiam poucos estabelecimentos industriais no município, 

como a Tipografia de Pedro Artemio Hilgert. Os estabelecimentos de serviços também não 

eram numerosos, existindo o Cinema do Mattos, a Farmácia Porcello, entre outros. 

 A formação do sistema de saúde atual, o qual é considerado referência para cidades 

vizinhas, se iniciou com a fundação da Associação Beneficente de Canoas em 6 de julho de 

1948, cujo objetivo principal era a construção do hospital (SILVA, 1978), que foi inaugurado 

em 20 de julho de 1962, sendo o Dr. Carlos Santos Rocha o primeiro diretor do hospital. 

 O aumento da estrutura de saúde quanto ao número de hospitais ocorreu apenas com a 

inauguração do Hospital de Pronto Socorro de Canoas em dezembro de 2005 com o objetivo 

de atender casos de urgência e emergência. 

 O Hospital Universitário, localizado dentro da Universidade Luterana do Brasil 

(ULBRA), passou a ser gerido pelo Hospital Mãe de Deus desde 07 de janeiro de 2011 por 

meio de contrato entre a Prefeitura de Canoas e o Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

Nesse hospital a maioria dos atendimentos é realizada pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

 O primeiro prédio administrativo próprio do município foi inaugurado oficialmente em 

15 de janeiro de 1954, localizado em frente à praça da Emancipação, ainda sendo a atual sede 

do governo municipal. Uma das razões para essa construção foi o incêndio, em 7 de agosto de 

1953, no prédio em que funcionavam então as atividades administrativas do município, 

chamado Edifício Silveira, na atual rua Tiradentes. (PFEIL, 1995). 

 Conforme o passar dos anos, os setores industrial, comercial e serviços se tornaram os 

mais importantes para a economia do município. Até 1959, o município tinha passado por 

grandes transformações econômicas, havendo um aumento significativo em estabelecimentos 

                                                 
3 De Província de São Pedro a Estado do Rio Grande do Sul, Editora, Porto Alegre: Fundação de Economia e 

Estatística, 1981, p. 232, 234, 238, 242 e 244. 
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comerciais e industriais, pois outras indústrias haviam ingressado no município na mesma 

época da refinaria, conforme Graebin e Simões (2010).  

 A consolidação desses setores foi possibilitada pela proximidade com Porto Alegre e 

com a infraestrutura desenvolvida para os padrões do Rio Grande do Sul. A Refinaria Alberto 

Pasqualini (REFAP) foi criada em 03 de outubro de 1953 pela Lei nº 2004, assinada pelo ex-

presidente Getúlio Vargas (SILVA, 1989). Porém, sua instalação nas terras da antiga Fazenda 

Brigadeira (CICS, 2005) ocorreu apenas no início da década de 1960, sendo inaugurada em 

1968. Desde a inauguração da Refinaria, diversas obras de infraestrutura foram realizadas com 

os objetivos de aumentar a produtividade e a segurança das operações. 

 No final da década de 1960, Canoas foi considerada uma área de segurança nacional por 

possuir base aérea e a Refinaria Alberto Pasqualini (GRAEBIN; SIMÕES, 2010).  Nesse 

momento, embora o município estivesse na condição de cidade industrial e comercial, a 

infraestrutura existente não atendia às demandas da população, já que o número de habitantes 

cresceu rapidamente, registrando-se um processo de urbanização acelerada. Segundo Graebin 

e Simões (2010), a população de Canoas entre as décadas 1950 e 1960 cresceu 390%.  

 Como uma resposta, parcial, para os problemas de infraestrutura, iniciaram-se a partir 

de 1969 estudos para obras importantes, como a modernização da BR-116, e pavimentação da 

Avenida Guilherme Schell e construção da rodovia Tabaí-Canoas4. A necessidade de obras na 

BR-116 era tão necessária que a Associação de Comércio e Indústrias de Canoas (atual CICS), 

moradores e entidades se mobilizaram para que o Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem se sensibilizasse com a demanda, pois a estrada era conhecida como Rodovia da 

Morte. Inicialmente, as obras não aconteceram por questões políticas, mas o prefeito Hugo 

Simões Lagranha integrou-se ao movimento organizado por entidades civis, chamado de 

Comissão “Humanização da BR”5 (GRAEBIN; SIMÕES, 2010). 

 A partir da década de 1970, Canoas passou a ter instituições de ensino superior, o que 

até hoje atrai uma população jovem para a cidade. A primeira instituição foi a Faculdade de 

Direito Ritter dos Reis6 em 1971 no centro da cidade, que em 1981 se mudou para o bairro 

Niterói, local atual. A Rede La Salle também passa a oferecer cursos superiores no município 

em 1972, com concentração em cursos de licenciatura. Assim, amplia ainda mais o acesso ao 

ensino quanto às modalidades para a população. Hoje, o Centro Educacional La Salle (CELES) 

                                                 
4 Hoje, a rodovia Tabaí-Canoas faz parte da BR 386, a qual é conhecida como Estrada da Produção. 
5 O Timoneiro, 30 jan.1970. Acervo da CICS. (Nota de rodapé dos autores). 
6 Hoje, a instituição é conhecida como Centro Universitário Ritter dos Reis (Uniritter) e oferece outros cursos 

além de Direito. 
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é conhecido como Centro Universitário La Salle (Unilasalle). Também em 1972, a 

Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) expandiu a oferta educacional por meio da criação 

das Faculdades Canoenses. A consolidação como universidade ocorreu em 1988, sendo 

reconhecida no ano seguinte pelo Conselho Federal de Educação. A existência de instituições 

de ensino superior faz com que o município seja visado por habitantes de outras cidades, além 

de ser sede de eventos relacionados ao ensino superior.  Em 2010, o Instituto Federal do Rio 

Grande do Sul (IFRS) teve as suas operações iniciadas oferecendo cursos superiores em Canoas, 

no bairro Igara. Desde 2014, há a expectativa de que as novas instalações da Universidade 

Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) sejam realizadas no município . 

 Com o passar da década de 1970, a consolidação da industrialização de Canoas se torna 

cada vez mais evidente pelo fato de receber grandes contingentes populacionais. Somando-se, 

havia a reivindicação da instalação de um distrito industrial. Porém, havia a preocupação com 

a rápida expansão do município e a ocupação de áreas de risco pelos migrantes. Também havia 

a rápida expansão do comércio, tendo como um dos resultados a instalação do Conjunto 

Comercial de Canoas, o qual existe até hoje em frente à BR-116 (GRAEBIN; SIMÕES, 2010). 

Sendo assim, os governantes precisam solucionar problemas que estão presentes na cidade, mas 

também impasses que estão relacionados com as características do município que podem surgir 

no futuro. Ou seja, não devem estar restritos ao curto prazo, havendo a necessidade de ver o 

futuro. 

 A década de 1980 foi marcada por um crescimento econômico menor, além da 

acentuação de problemas ocasionados pela rápida expansão urbana, conforme o texto: 

   

O crescimento que lhe valeu o título de “cidade industrial” veio acompanhado da 

ocupação do solo sem normas fixadas pelas autoridades constituídas e loteamentos 

reconfiguram os antigos bairros, assim como criaram novos conjuntos residenciais. 

Além disso, ocorreram, também, ocupações de áreas em situação irregular que 

abrigaram famílias em busca de sustento e trabalho. As autoridades não conseguiam 

estancar os movimentos de ocupação dos espaços canoenses. A cada ano, novos 

cenários surgiam com realidades diferentes a demandar ações em relação a serviços e 

infraestrutura” (GRAEBIN; SIMÕES, 2010, p.73).  

 

 Nos anos 1980, o município foi beneficiado pelo uso de uma linha metropolitana de 

trens, melhorando o transporte coletivo e o sistema viário. Porém, a linha ocasionou mais um 

corte físico no município, além da BR 116 e da via férrea (GRAEBIN; SIMÕES, 2010). Hoje, 

os mais significativos para a população são a BR-116 e a linha do Trensurb. 

 Em meados da década de 1980, entidades civis procuraram o secretário da Indústria e 

Comércio do Estado, Gilberto Mosmann, apresentando-lhe “ [...] documento com solicitação 
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de criação do Polo Industrial de Guajuviras, aproveitando 200 hectares pertencentes ao Estado. 

” (GRAEBIN; SIMÕES, 2010, p.89). As razões eram a mão de obra disponível em áreas 

próximas que não eram suficientemente absorvidas pela economia do município, além de as 

indústrias entrantes encontrarem dificuldades para instalações físicas dentro do município. 

 O fato de a BR 116 apresentar gargalos até os dias de hoje é evidenciado pelo fato de “ 

[...] a circulação de pessoas e produtos vindos das mais diferentes regiões do Rio Grande do 

Sul e do Brasil passa pelo município. ” (GRAEBIN; SIMÕES, 2010, p.128-129). Algumas 

soluções discutidas e propostas por entidades civis foram realizadas, como a construção e a 

conclusão da BR 448, rodovia que ajuda a desafogar o tráfego de veículos na BR–116 em 

Canoas desde o final de 2013. Quanto à BR 448, a concretização de que seria construída se 

iniciou em março de 2006, com a assinatura de três Ministros de Estado (Dilma Rousseff, Casa 

Civil; Alfredo Nascimento, Transportes; Miguel Rossetto, Desenvolvimento Agrário), 

autorizando o Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes (DNIT) a realizar todas 

as etapas para a construção da rodovia (estudos de impactos até a construção). 

 A economia do município de Canoas possui os setores de serviços e de comércio como 

influentes tanto dentro quanto fora de suas fronteiras, além de apresentar regiões industriais 

importantes, no sentido de elevar a arrecadação de tributos e de gerar um dos maiores PIBs 

entre os municípios do RS, as quais estão localizadas nos bairros Industrial e Brigadeira (CICS, 

2005). Conforme Graebin e Simões (2010), Canoas possui a base industrial composta pelos 

seguintes ramos: química (REFAP como principal e subsidiárias), alimentação, metalmecânica 

e eletroeletrônica. Não se pode esquecer a importância dos setores de comércio e serviços, como 

as instalações da Base Aérea, instituições de ensino superior, varejo, transportes, entre outros. 

 Em 20 de março de 1992, Canoas sofreu uma redução no tamanho de seu território, pois 

houve a emancipação de Nova Santa Rita por meio da Lei Estadual nº 9585/92. A área 

correspondente a esse município era chamada de 2º Distrito de Canoas, antigo 6º Distrito de 

Caí. A principal razão, conforme Granpal (2016), era que a região não recebia o aporte 

necessário de Canoas, estando desassistida em comparação a outras regiões do município. 

 Atualmente, o município possui uma área, de 131,096 km² e faz fronteira territorial com 

os seguintes municípios: Esteio (fronteira norte), Nova Santa Rita (fronteira oeste), Porto 

Alegre (fronteira sul) e Cachoeirinha (fronteira leste), segundo informações do IBGE (2016b). 

O município se encontra na Região Metropolitana de Porto Alegre e é considerado o quarto 

município mais populoso do estado do Rio Grande do Sul, estando atrás de Porto Alegre, Caxias 

do Sul e Pelotas.  
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3 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

 

 Este capítulo possui o objetivo de caracterizar o município de Canoas por meio de dados 

coletados para avaliar seu nível de desenvolvimento. O capítulo está relacionado com o 

desenvolvimento econômico da cidade, o que é importante para conhecer as características 

presentes do município. Os dados podem transmitir se os atos do setor público trouxeram 

melhorias para a população, embora não seja possível através deles medir a satisfação da 

população pelos serviços prestados. 

 Para Souza (1995), o desenvolvimento econômico somente ocorre quando há o 

pressuposto de mudanças sociais, o que implica na ruptura com regras do passado, as quais 

podem estar ultrapassadas, bem como a melhora dos indicadores sociais. Porém, para o mesmo 

autor (2005), não existe uma concepção única do que significa desenvolvimento.  Existem duas 

correntes de desenvolvimento, as quais consideram o crescimento como importante para o 

desenvolvimento. A diferença é que para uma corrente, crescimento é sinônimo de 

desenvolvimento, enquanto que para outra, considerada mais empírica, o crescimento é 

essencial embora não seja suficiente. Para Souza (2005, p.5) e Souza (2005, p.7) apud Martins 

(2011, p.50), o desenvolvimento não pode ser confundido com crescimento, conceito que será 

utilizado no trabalho: 

 

A experiência tem demonstrado que o desenvolvimento econômico não pode ser 

confundido com crescimento, porque os frutos dessa expansão nem sempre 

beneficiam a economia como um todo e o conjunto da população. [...] 

Desenvolvimento econômico define-se [...] pela existência de crescimento econômico 

contínuo em ritmo superior ao crescimento demográfico, envolvendo mudanças de 

estruturas e melhoria de indicadores econômicos, sociais e ambientais. Ele 

compreende um fenômeno de longo prazo, implicando o fortalecimento da economia 

nacional, a ampliação da economia de mercado, a elevação geral da produtividade e 

do nível de bem-estar do conjunto da população, com a preservação do meio ambiente. 

 

 Bresser-Pereira (2004, p.9) qualifica o Estado como “agente fundamental da ação 

coletiva e uma instituição capaz de promover uma estratégia de desenvolvimento. ”  

 Existe consenso quanto aos indicadores de desenvolvimento. Como a renda per capita 

não é o único, indicadores que possam refletir melhorias sociais e econômicas também devem 

ser considerados, como educação, saúde e habitação. (SOUZA, 2005). Os indicadores de 

educação mais usados são o número de matrículas nas escolas primárias e secundárias. 

(SOUZA, 2005). 
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 Os parâmetros a serem analisados condizem com os que serão utilizados neste trabalho, 

como aspectos populacionais no que tange ao número de habitantes (total, idade e sexo), o 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM, divulgado pelo PNUD), o novo Índice 

de Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE, que é divulgado pela FEE), pois houve 

mudanças na metodologia, educação, incluindo os índices de matrícula e de desempenho 

(aprovação, abandono e reprovação) no ano de 2012, em relação ao grau de ensino e ao tipo de 

instituição. Também estão incluídos outros indicadores sociais, os quais se somam com os 

anteriormente citados, como aspectos habitacionais, vulnerabilidade social em relação à 

infância e a pobreza em relação à renda.  

 Primeiramente, os indicadores econômicos serão apresentados e analisados, como o 

Valor Adicionado Bruto (VAB) total e por setores em separado, exceto agropecuário, pois este 

apresenta em valores irrelevantes se comparado ao industrial e de serviços, além do Produto 

Interno Bruto (PIB) e do PIB per capita. Após, haverá a apresentação e a análise dos indicadores 

sociais. Por último, a caracterização de Canoas será apresentada conforme as divisões 

estabelecidas pela administração municipal. 

 

3.1 ECONOMIA 

 

 Nesta seção, será apresentada a estrutura econômica do município de Canoas, a qual 

possui o setor de serviços como o mais importante, seguido da indústria. No período em análise, 

que é o período 2005-2013, houve uma redução da participação da indústria a partir de 2010 de 

41,97% em relação a 2009, conforme dados coletados da FEEDADOS. Uma das razões é o 

desempenho ruim nas atividades de refino de petróleo dentro do município (FANTINEL, 2016). 

A explicação que não está explícita no texto de Fantinel (2016) está relacionada com o aumento 

do valor do consumo intermediário e a diminuição do valor de produção conforme dados do 

IBGE (2016a), somatório no qual se tornou negativo a partir de 2011, ocasionada pelo alto 

preço do barril de petróleo em 2012 e 20137, sendo que estes fecharam em US$ 109,64 e US$ 

110,63, respectivamente. Soma-se também o fato de o aumento do preço do barril não ter sido 

repassado aos consumidores de combustíveis até 2014, ocasionando em prejuízos para a 

Petrobrás, embora o preço do barril tenha se reduzido no final do ano para US$ 62,16. 

 

                                                 
7 Ver em Indexmundi. Disponível em: <www.indexmundi.com/pt/pre%E7os-de-mercado/?mercadoria=petróleo-

bruto-brent&meses=60>. Acesso em: 12 set. 2016.  
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Tabela 1- Valor Adicionado Bruto – 2005 a 2013 

Ano 
Agropecuária Indústria Serviços 

VAB 

Total 

R$ (em mil)      %          R$ (em mil)      %        R$ (em mil)       %         R$ (em mil) 

2005 1.709 0,03 2.349.079 40,93 3.388.615 59,04% 5.739.403 

2006 2.214 0,04 2.211.961 37,17 3.736.116 62,79% 5.950.292 

2007 2.047 0,03 2.286.454 36,37 3.997.810 63,60% 6.286.311 

2008 2.504 0,03 3.054.079 38,9 4.793.715 61,06% 7.850.298 

2009 2.620 0,03 3.192.658 48,95 4.602.012 59,02% 7.797.291 

2010 2.163 0,04 1.852.800 36,51 3.220.300 63,45% 5.075.263 

2011 1.646 0,04 813.663 21,16 3.030.475 78,80% 3.845.784 

2012 1.383 0,04 176.875 5,55 3.009.548 94,41% 3.187.807 

2013 2.150 0,06 31.187 0,94 3.279.340 98,99% 3.312.677 

Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

OBS: Atualizado através do deflator implícito do VAB total disponibilizado pela FEE do ano base 20028. 

 

A participação do setor industrial do município caiu a partir de 2010, passando de 

36,51% para 0,94% em 2013. Os percentuais da tabela 1 mostraram a participação de cada setor 

no Valor Adicionado Bruto conforme cada ano de análise. As razões foram a ocorrência de uma 

mudança metodológica (FEE, 2015), a qual desagregou os setores, além de as atividades de 

refino se tornarem produtivamente mais caras sem que ocorresse o repasse para os preços. Em 

consequência, o setor de serviços aumentou sua importância no município. 

 

Gráfico 1 – Estrutura econômica setorial de Canoas- 2005 a 2013 

 
Fonte: Dados da tabela 1. 

 

                                                 
8 Ver em: FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA SIEGFREI EMANUEL HEUSER – FEE. PIB 

Estadual. Disponível em: <http://www.fee.rs.gov.br/wp-content/uploads/2016/11/20161201tabela-pib-estadual-

sh-2002-2015-1.xlsx>. Acesso em: 06 dez. 2016. 
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 De acordo com os dados da tabela 1, observa-se que o VAB indústria e o VAB serviços 

aumentaram 35,91% e 35,81% até 2009, respectivamente. Com a mudança da metodologia no 

ano de 2010, o índice começou a cair, sendo que o setor de serviços caiu 30,02% de 2009 para 

2010, mas a partir de 2013, subiu 8,96% em relação ao ano anterior. Desde o início da nova 

série9, a partir de 2010, o índice para o setor de serviços aumentou em 1,83%, enquanto que a 

indústria apresentou queda de 98,32%. A agricultura se manteve estável, mas possui pouca 

representatividade para a economia do município comparada com os outros setores produtivos. 

 A tabela 2 mostra o valor adicionado bruto que o setor industrial obteve entre 2005 e 

2013, além de mostrar a sua participação na Região Metropolitana de Porto Alegre. Para fins 

de análise, haverá a análise em dois períodos ocasionada pela mudança na metodologia do 

IBGE. A FEE utiliza a mesma metodologia do IBGE para o cálculo do VAB para os municípios. 

Atualmente, Canoas possui indústrias concentradas em regiões específicas, como os bairros 

Industrial, Brigadeira e Niterói, além de indústrias espalhadas pela cidade como a Forjasul e a 

Ziemann-Liess. Um projeto antigo do município é a instalação de um distrito industrial no 

bairro Guajuviras, mas que há anos não é concretizado por questões burocráticas. 

 Entre 2005 e 2009, o setor industrial teve a participação na região aumentada visto a 

conjuntura econômica favorável, como a apreciação da moeda nacional. Este aumento 

expressivo também se relaciona pelo fato de a principal atividade industrial do município, que 

é a indústria petroquímica, demandarem mais capital e matérias-primas para a produção do que 

as que utilizam um número elevado de mão de obra.  

A partir de 2010, com a mudança da metodologia para o cálculo do VAB, a participação 

industrial do município começou a cair. Apesar de a Micheletto ter encerrado as suas atividades 

entre 2013 e 2014, este fato não explica a queda brusca da participação industrial pelo 

município. A explicação está no aumento dos custos das matérias primas para o refino de 

petróleo, além de os custos não terem sido repassados para os consumidores durante um período 

de tempo, conforme já acima referido. Outra razão é que houve a desagregação mais ampla dos 

diversos setores industriais, desmembrando os setores por caracterização específica de cada 

atividade, segundo a FEE. 

 

 

 

 

                                                 
9 Em 2010, iniciou uma nova série, além de uma nova metodologia. 
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Tabela 2 - Participação de Canoas no VAB industrial da Região Metropolitana de Porto Alegre 

Ano 
Indústria 

R$ mil % 
2005 2.349.079 15,28% 

2006 2.211.961 14,99% 

2007 2.286.454 15,82% 

2008 3.054.079 20,53% 

2009 3.192.658 20,03% 

2010 1.852.800 12,13% 

2011 813.663 5,53% 

2012 176.875 1,29% 

2013 31.187 0,24% 

Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

OBS: Atualizado através do deflator implícito do VAB total disponibilizado pela FEE do ano base 2002. 

 

 O setor de serviços é extremamente importante para a geração de renda no município, 

pois em valores é o mais significativo em todos os anos. Entre os anos de 2005 a 2009, houve 

um aumento expressivo dos valores adicionados ocasionando uma maior participação na região. 

Com a mudança da metodologia em 2010, o valor adicionado caiu, somente voltando a crescer 

em 2012. Quanto à região metropolitana10, o município teve a sua participação reduzida em 

relação aos outros.  

 O VAB de serviços está desmembrado em administração pública e demais serviços. 

Tomando como base o ano de 2012, o qual foi final de uma gestão, os serviços da administração 

pública foram responsáveis por 13, 96% do valor adicionado gerado pelo município, sendo que, 

em valores, a geração de renda foi crescente desde o início da análise. Quanto aos outros 

serviços existentes no município, estes geraram 80, 45% de todo valor adicionado gerado, visto 

que já existia a expansão do Canoas Shopping e o aumento do consumo pelas famílias. 

 

Tabela 3 - Participação de Canoas no VAB de serviços da Região Metropolitana de Porto Alegre 

Ano Serviços 

  R$ mil    % 

2005 3.388.615 10,74% 

2006 3.736.116 11,42% 

2007 3.997.810 11,56% 

2008 4.793.715 13,84% 

2009 4.602.012 13,83% 

2010 3.220.300 9,41% 

2011 3.030.475 8,55% 

2012 3.009.548 8,41% 

2013 3.279.340 8,80% 

Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

OBS: Atualizado através do deflator implícito do VAB total disponibilizado pela FEE do ano base 2002. 

                                                 
10 A Região Metropolitana de Porto Alegre é atualmente composta por 34 municípios gaúchos conforme dados 

de 2013. RIO GRANDE DO SUL Mapa da Região Metropolitana de Porto Alegre. Disponível em: 

<http://www.atlassocioeconomico.rs.gov.br/upload/mapa_rmpa_2013(1).pdf>. Acesso em: 04 dez. 2016. 



28 

 

Segundo dados da tabela 4, o município de Canoas teve elevação no PIB até o ano de 

2008, sendo que as causas foram os bons desempenhos dos setores industrial e de serviços. A 

elevação foi de 34,53% desde o início da série até 2008. Em 2009, ocorreu uma queda de 0,16% 

no PIB. A partir de 2010, ano que se iniciou uma nova série e metodologia para fins de cálculo, 

o PIB municipal começou a cair de forma mais acentuada porque houve uma maior 

desagregação das atividades econômicas, visto que o cálculo do PIB municipal corresponde aos 

pesos atribuídos quanto às atividades econômicas mais importantes em relação ao PIB estadual. 

Com a nova metodologia iniciada para 2010, o PIB voltou a ter um maior crescimento em 2013, 

embora tenha tido um pequeno crescimento em 2011.  

 

Tabela 4 -  Produto Interno Bruto total e per capita do município 

Ano R$ mil 
R$ - per 

capita 

2005 6.695.678 20.658,02 

2006 6.922.697 21.180,69 

2007 7.185.605 21.813,76 

2008 9.007.741 27.137,06 

2009 8.993.196 26.902,54 

2010 6.408.382 19.049,61 

2011 5.099.774 15.027,18 

2012 4.255.998 12.413,30 

2013 4.558.849 13.160,15 

Fonte: Adaptado da FEE (2016). 

OBS: Atualizado através do deflator implícito do VAB total disponibilizado pela FEE do ano base 2002. 

 

Continuando a análise da tabela 4, o PIB per capita acompanhou o movimento do 

produto total. De 2005 a 2008, o PIB per capita teve aumento de 31,36%. Em 2013, houve um 

aumento de 6,02% em relação a 2012, ocasionada por elevações no valor adicionado de serviços 

e no valor total dos impostos. 

 Sendo assim, os dados econômicos mostram que não houve necessariamente aumento 

do desemprego por tipo, conforme dados da FEE11, mas o aumento dos custos do setor de refino 

somado aos preços estáveis dos combustíveis ocasionaram a queda do VAB e do PIB. Outro 

fator destacado é que a mudança da metodologia de cálculo feita pelo IBGE também puxou os 

números para baixo. Assim, não houve redução da atividade econômica até o ano de 2013. 

 

                                                 
11 Ver em: FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA SIEGFRIED EMANUEL HEUSER (FEE). 

Pesquisa de Emprego e Desemprego da Região Metropolitana de Porto Alegre (PED-RMPA). Taxa de 

Desemprego, por tipo, na RMPA. Disponível em: <http://www.fee.rs.gov.br/publicacoes/ped-rmpa/serie-

historica-mensal/>. Acesso em: 04 dez. 2016. 
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3.2 INDICADORES SOCIAIS 

 

3.2.1 População 

 

 Os dados a serem analisados se referem ao período de 2005 a 2014, tendo como objetivo 

observar a variação populacional por meio do FEEDADOS como fonte principal e o Censo 

Demográfico 2010 como fonte secundária. Esta seção mostrará a evolução da demografia 

canoense, a qual está em um processo de estreitamento da base e de alargamento do meio, 

conforme estudos sintetizados feitos pelo Instituto Canoas XXI (CANOAS, 2011a).  

Conforme dados da Tabela 5, pode-se verificar que a população total apresentou 

crescimento de 7,68% de 2005 a 2014, passando de um pouco mais de 324 mil habitantes para 

aproximadamente 349 mil. A população masculina teve um crescimento de 7,47%, chegando a 

aproximadamente 169 mil habitantes no final do período, enquanto que a população feminina 

teve um crescimento de 7,88% no período analisado, chegando a um pouco mais de 180 mil 

habitantes no final de 2014. 

 

Tabela 5 - População total segundo sexo e soma 

Ano Homens % Mulheres % Total 

2005 157.081 48,46% 167.039 51,54% 324.120 

2006 158.356 48,45% 168.484 51,55% 326.840 

2007 159.457 48,41% 169.950 51,59% 329.407 

2008 160.549 48,37% 171.386 51,63% 331.935 

2009 161.595 48,34% 172.693 51,66% 334.288 

2010 162.521 48,31% 173.884 51,69% 336.405 

2011 164.024 48,33% 175.346 51,67% 339.370 

2012 165.845 48,37% 177.013 51,63% 342.858 

2013 167.636 48,39% 178.777 51,61% 346.413 

2014 168.821 48,37% 180.202 51,63% 349.023 

   Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

3.2.2 Distribuição etária da população 

 

Segundo dados divulgados pela Fundação de Economia e Estatística (FEE), no ano de 

2014, a população de Canoas era constituída por 48,37% de homens e 51,63% de mulheres. 

Esta média é mantida até a faixa etária de 40 a 44 anos. Após essa faixa, a participação feminina 

é mais acentuada, destacando a faixa acima dos 80 anos, onde as mulheres correspondem a 

quase 72% da correspondente faixa. 
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Tabela 6 - Distribuição da população residente segundo sexo e faixa etária do município - 2014 

FAIXA ETÁRIA HOMENS % MULHERES % 

00 a 04 anos 13.280 3,80 12.539 3,59 

05 a 09 anos 12.891 3,69 12.055 3,45 

10 a 14 anos 14.064 4,03 13.175 3,77 

15 a 19 anos 13.867 3,97 13.640 3,91 

20 a 24 anos 13.619 3,90 13.553 3,88 

25 a 29 anos 13.891 3,98 14.237 4,08 

30 a 34 anos 14.787 4,24 15.477 4,43 

35 a 39 anos 12.551 3,60 13.204 3,78 

40 a 44 anos 11.017 3,16 11.692 3,35 

45 a 49 anos 10.780 3,09 11.952 3,42 

50 a 54 anos 10.453 2,99 11.986 3,43 

55 a 59 anos 9.177 2,63 10.286 2,95 

60 a 64 anos 7.092 2,03 8.695 2,49 

65 a 69 anos 4.937 1,41 6.432 1,84 

70 a 74 anos 2.996 0,86 4.319 1,24 

75 a 79 anos 1.933 0,55 3.164 0,91 

80 anos e mais 1.486 0,43 3.796 1,09 

Total 168.821 48,37 180.202 51,63 

 Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

  

 Em uma análise mais detalhada, conforme o gráfico 2, observa-se que a população 

masculina é predominante nas primeiras faixas etárias, sendo a última de 20 a 24 anos. Após 

essa faixa, a população feminina passa a ser maior nas posteriores. Quanto à concentração 

populacional, a maioria da população está na faixa de 20 a 34 anos, correspondendo a 8,67% 

da população, e a minoria está faixa de 75 a 79 anos, o que equivale a 1,46% do total 

populacional. 

 

Gráfico 2 - Distribuição da população residente segundo sexo e faixa etária do município - 2014 

 
Fonte: dados da tabela 6. 
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3.2.3 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

 

 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) adotado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) tem como objetivo ser uma medida sintética 

de desenvolvimento humano, assim, exclui alguns outros aspectos. Os indicadores utilizados 

atualmente são mensurados nesta forma: saúde (expectativa de vida), educação (média de anos 

de escolaridade dos adultos e fluxo escolar da população jovem) e renda (Renda Nacional Bruta 

(RNB) per capita expressa em Poder de Paridade de Compra (PPC)), (PNUD, 2013). Existe 

cinco faixas de desenvolvimento conforme os valores obtidos, sendo que é considerado de 

muito baixo desenvolvimento os municípios que apresentam valores entre 0 e 0,499, baixo 

desenvolvimento os que apresentam IDHM entre 0,500 e 0,599, médio desenvolvimento os que 

apresentam IDHM entre 0,600 e 0,699, alto desenvolvimento os que apresentam IDHM entre 

0,700 e 0,799 e muito alto desenvolvimento aqueles que apresentam IDHM entre 0,800 e 1.   

 Pelo fato de o IDHM ser adaptado com atualizações e ajustes para a análise do 

desenvolvimento humano nos municípios, os índices não podem ser comparados com o IDH de 

um país. A razão é que o IDHM é adaptado para a realidade brasileira, enquanto que o IDH 

segue padrões internacionais. 

 O ano de análise será o de 2010, o qual é o mais recente, além de estar dentro do período 

de análise do trabalho. Neste ano, o Rio Grande do Sul apresentou IDHM de 0,746, sendo 

classificado como um Estado de alto desenvolvimento. A dimensão que mais contribui é 

Longevidade, com índice de 0,840. O Estado está em 6º lugar no IDHM em comparação com 

as outras unidades federativas. 

 O município de Canoas possui alto grau de desenvolvimento humano, apresentando 

índice de 0,750 e colocação de 102º no Estado. A análise isolada de cada índice mostra que o 

IDHM Longevidade (0,864) possui o melhor desempenho, enquanto que o IDHM Educação 

(0,636) possui o valor mais baixo. O que mais pesa para o fato de o IDHM Educação ser 

considerado médio grau de desenvolvimento é o fato de somente 41,18 % dos jovens entre 18 

a 20 anos terem o ensino médio completo, conforme dados do município fornecidos pelo Atlas 

Brasil (2013). 
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Tabela 7 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 2010 

 Índice/taxa 
Colocação 

no Estado 

IDHM 0.750 102 º 

IDHM Educação 0.636 163 º 

IDHM Longevidade 0.864 59 º 

IDHM Renda 0.768 72 º 

Fonte: Adaptado de PNUD (2016). 

 

3.2.4 Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE) 

 

 O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (Idese), divulgado pela Fundação de 

Economia e Estatística, divulga atualmente os resultados da série 2007-2012, sendo esta a 

revisada, e de 2013. O objetivo do indicador é avaliar a situação socioeconômica dos 

municípios, das microrregiões, dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes) e do 

Estado do Rio Grande do Sul. A criação deste indicador foi inspirada no IDH, sendo que os 

resultados apresentados servem de referência para a formação de políticas públicas (KANG et 

al, 2014). O IDESE abrange o seguinte conjunto de três blocos de indicadores: educação, que 

inclui taxa de matrícula na pré-escola, nota da Prova Brasil (quinto e nono anos do ensino 

fundamental), taxa de matrícula no ensino médio e percentual da população adulta com pelo 

menos o ensino fundamental completo; renda, que inclui a renda domiciliar per capita média e 

PIB per capita; e saúde, que inclui a taxa de mortalidade de menores de cinco anos, o número 

de consultas pré-natal por nascidos vivos, a taxa de mortalidade por causas evitáveis, a 

proporção de óbitos por causas mal definidas e a taxa bruta de mortalidade padronizada (KANG 

et al, 2014). 

 

Tabela 8 - IDESE de Canoas – 2007 a 2013 

Ano Índice 
Colocação 

no Estado 

2007 0,706 167 

2008 0,724 127 

2009 0,737 119 

2010 0,719 175 

2011 0,705 254 

2012 0,704 276 

2013 0,705 326 

    Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

 De acordo com os dados da tabela 8, o município apresentou índice de alto 

desenvolvimento durante a série, conforme as faixas estabelecidas do IDHM. Até 2009, Canoas 
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tinha índices mais altos que o Estado, mas a partir de 2010, o índice no município caiu e ficou 

abaixo do Estado. No RS, os índices aumentaram na série histórica. 

 

3.2.4.1 IDESE Educação 

 

 A tabela 9 apresenta os valores do IDESE educação para o município no período de 

2007 a 2013. Observa-se que houve melhora nos índices até o final da série, voltando a ficar 

abaixo de 0,600, mas não o suficiente para que melhorasse na colocação se comparado com os 

outros municípios. Em toda a série, os índices ficaram abaixo à média estadual. 

 

Tabela 9 - IDESE educação – 2007 a 2013 

Ano Índice 
Colocação 

no Estado 

2007 0,572 366 

2008 0,576 352 

2009 0,600 334 

2010 0,600 332 

2011 0,596 388 

2012 0,602 400 

2013 0,593 441 

    Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

3.2.4.2 IDESE Renda 

 

 A tabela 10 apresenta os valores do IDESE Renda para o município no período de 

2007 a 2013. Este é o bloco onde o município apresenta os melhores resultados até 2010, sendo 

que a partir desse ano, os valores são decrescentes. Os melhores índices foram em 2008 e 2009, 

com 0,838 e 0,852 respectivamente, apresentando índices de muito alto desenvolvimento. Com 

a queda do índice a partir de 2010, o município piorou a sua colocação, que era de 3º colocado 

para 117º colocado, além de ter piorado a colocação no IDESE geral. 

 

Tabela 10 - IDESE renda – 2007 a 2013 

Ano Índice 
Colocação 

no Estado 

2007 0,796 4 

2008 0,838 3 

2009 0,852 3 

2010 0,794 16 

2011 0,755 53 

2012 0,737 76 

2013 0,751 117 

    Fonte: Adaptado de FEE (2016). 
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3.2.4.3 IDESE Saúde 

 

A tabela 11 apresenta os valores do IDESE Saúde para o município no período de 2007 

a 2013. Na série, houve um aumento do índice, apesar de ter piorado na colocação entre os 

municípios. A partir de 2011, o índice passa a ser o melhor entre todos os analisados. 

 

Tabela 11- IDESE saúde – 2007 a 2013 

Ano 

 
Índice 

Colocação 

no Estado 

2007 0,751 459 

2008 0,76 460 

2009 0,757 466 

2010 0,763 467 

2011 0,765 461 

2012 0,773 456 

2013 0,771 468 

    Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

3.2.5 Educação 

 

 A Constituição Federal determina que a educação seja um dever do Estado. A educação 

é importante instrumento de promoção social pela importância de gerar oportunidade para os 

indivíduos e aumentar a mobilidade social (VASCONCELLOS, 2004).  

 A tabela 12 mostra o número de matrículas iniciais nas instituições de ensino de Canoas 

no ano de 2012, pois é o último ano de análise do fim de um período de uma gestão municipal. 

Na educação infantil, as instituições municipais e particulares concentraram as matrículas 

realizadas. O ensino especial possui o menor número de matriculados entre todos os níveis 

educacionais. O ensino fundamental concentra o maior número de matrículas iniciais, pois 

nessa faixa pode supor que há um maior incentivo para a manutenção dos alunos na escola, 

sendo que as instituições públicas municipais concentram o maior número de estudantes. No 

ensino para adultos, o ensino fundamental concentra o maior número de matrículas, pois as 

redes estadual e particular podem abranger tanto o ensino fundamental quanto o médio, 

enquanto que a rede federal abrange somente o ensino médio. No ensino médio, as escolas 

estaduais e particulares são as responsáveis pelo número de matrículas, enquanto que as 

estaduais concentram o maior número. 
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Tabela 12 - Número de matrículas iniciais das instituições de ensino do município - 2012 

2012 

Escola 

pública 

municipal 

Escola 

pública 

estadual 

Escola 

federal 

Escola 

particular 
Total 

Educação Infantil 2.704 0 0 3.211 5.915 

Ensino Especial 70 162 0 133 365 

Ensino Fundamental 27.443 13.597 0 8.068 49.108 

Ensino Jovem Adulto 2.762 935 40 910 4.647 

Ensino Médio 0 9.715 122 2.139 11.976 

  32.979 24.409 162 14.461 72.011 

 Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

  O gráfico 3 mostra que o ensino público concentra a maioria das matrículas iniciais no 

somatório de todos os níveis de ensino. Deve-se ressaltar que o ensino público municipal possui 

a maior participação em número de matrículas iniciais. As razões são uma menor participação 

do ensino estadual nas matrículas de ensino fundamental e a não presença da pré-escola nessa 

modalidade de ensino público. O ensino público federal também passou a integrar o ensino 

público em Canoas pela instalação do IFRS durante o período analisado.12 

 

Gráfico 3 - Participação nas matrículas iniciais por instituições de ensino – 2012 

 
Fonte: dados da tabela 12.  

 

 O gráfico 4 mostra o ensino fundamental concentra 68,20% de todas as matrículas 

iniciais existentes. Além disso, a maioria das matrículas nesse nível de ensino estão 

concentradas nas escolas municipais, as quais são responsáveis por 55,88% das matrículas. O 

ensino médio concentra 16,63% das matrículas iniciais existentes, enquanto que as escolas 

estaduais concentram 81,12% das matrículas no respectivo nível de ensino. 

 

                                                 
12 O Campus Canoas do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS) foi 

criado pela Lei nº 11.534, de 25 de outubro de 2007, como Escola Técnica Federal de Canoas (ETFC). (IFRS – 

CANOAS, 2016). 
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Gráfico 4 - Participação nas matrículas iniciais por níveis de ensino – 2012 

  
Fonte: dados da tabela 12. 

 

Pelos dados da tabela 13, observa-se que as taxas de abandono no ensino público são 

mais altas em comparação com o ensino privado, sendo que o ensino médio a taxa é a mais 

elevada (17%). Ou seja, o ensino público precisa de maiores incentivos no que relaciona ao 

desempenho escolar dos estudantes, como melhorias no espaço físico das instituições e 

acompanhamento de desempenho para que haja uma maior motivação para a continuação dos 

estudos.  

 

Tabela 13 - Taxas de abandono, aprovação e reprovação nas instituições de ensino do município - 2012 

2012    Abandono Aprovação Reprovação 
 Municipal  1,9 83,7 14,4 

Ensino 

Fundamental 
Estadual 

 
2,6 79,1 18,3 

 Particular  0,5 93 6,5 

Ensino 

Médio 
Estadual 

 
17 61 22 

 Federal  1,7 82,1 16,2 
 Particular  0,7 91,8 7,5 

  Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

3.2.6 Outros indicadores elaborados pelo PNUD 

 

 A apresentação de outros indicadores elaborados pelo PNUD está presente no Atlas 

Brasil, o qual procura oferecer um panorama sobre as características socioeconômicas dos 

municípios, estados e regiões metropolitanas. O ano de análise é de 2010, sendo considerado o 

ano censitário mais recente. 

 

3.2.6.1 Habitação 
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 Os indicadores referentes às características habitacionais refletem sobre as condições 

internas de cada unidade habitacional em relação à população. A tabela 14 mostra que quase 

todas as residências possuem coleta de lixo e energia elétrica, evidenciando a existência de 

regiões paupérrimas no município. Quanto a presença de água encanada, os percentuais 

desconsiderando a presença de banheiro chega a 98,8%, enquanto que ao considerar a presença 

de banheiro, o índice cai para 95,7%. Portanto, existem desafios para os gestores no que tange 

ao que é caracterizado como moradia digna. Uma moradia digna significa espaço físico e 

infraestrutura residencial adequados, somando-se a uma localização ambiental que contenha 

infraestrutura acessível e de qualidade. (DIREITO..., 2016). 

  

Tabela 14 - Características habitacionais dos domicílios - 2010 

 
Percentual 

Colocação 

no Estado 

População em domicílios com 

água encanada 
98,8 48 

População em domicílios com 

banheiro e água encanada 
95,7 303 

População em domicílios com 

coleta de lixo 
99,12 262 

População em domicílios com 

energia elétrica 
99,93 141 

Fonte: Adaptado de PNUD (2013). 

 

3.2.6.2 Vulnerabilidade social na infância e na adolescência 

 

 A tabela 15 apresenta indicadores de vulnerabilidade social que são referentes ao 

público geral infantil, como mortalidade infantil e crianças fora da escola. A taxa de mortalidade 

infantil para o ano de análise era de 10,62%. Os percentuais de crianças fora da escola em 

relação aos outros municípios do RS permanecem altos, sendo que 69% das crianças de 0 a 5 

anos e 4,12% das crianças de 6 a 14 anos estão fora da escola. As razões podem ser apontadas 

como a falta de vagas em instituições de educação infantil e o baixo incentivo para 

exclusividade aos estudos. 

 

Tabela 15 - Vulnerabilidade social - Crianças e Adolescentes - 2010 

  Percentual 
Colocação 

no Estado 

Crianças de 0 a 5 

anos fora da escola  
69 282 

Crianças de 6 a 14 

fora da escola 
4,12 413 

Mortalidade infantil 10,62 73 

Fonte: Adaptado de PNUD (2013). 
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3.6.2.3 Pobreza 

 

 A tabela 16 apresenta indicadores que são dimensionados pela renda, com 

especificidade para o tema da pobreza, mostrando o percentual de pessoas que estão em contato 

com a pobreza no município. O total em termos percentuais é de 21,05 %, compreendendo os 

seguintes indicadores: percentual de pessoas vulneráveis à pobreza, pobres e extremamente 

pobres. Conforme PNUD (2013), as pessoas inseridas como vulneráveis à pobreza 

correspondem a indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$255,00 

mensais, em reais de agosto de 2010, equivalente a ½ (meio) salário mínimo nessa data. O 

universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes. 

As pessoas consideradas pobres pelo indicador originário do PNUD (2013) correspondem a 

indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$140,00 mensais, em reais de 

agosto de 2010, sendo que o universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios 

particulares permanentes, enquanto os indivíduos considerados extremamente pobres 

correspondem aos que possuem renda domiciliar per capita igual ou inferior a RS$ 70,00 

mensais, em reais de agosto de 2010, e a limitação do universo é a mesma aplicada aos 

indicadores anteriormente explicados. Os extremamente pobres representam 0,93% de toda a 

população do município. Os pobres representam 4,4 % da população, enquanto que os 

vulneráveis à pobreza representam 15, 72%. Apesar de os indicadores apresentarem índices não 

tão elevados, há a necessidade de o setor público canoense elaborar e aplicar políticas públicas 

para que os índices baixem. 

 

Tabela 16 - Dimensão - Renda; Tema - Pobreza - 2010 

 
Percentual 

Colocação 

no Estado 

Extremamente 

pobres 
0,93 119 

Pobres 4,4 153 

Vulneráveis à 

pobreza 
15,72 167 

Fonte: Adaptado de PNUD (2013). 

 

3.3 DIMENSÃO ESPACIAL EM CANOAS 

 

 A importância de conhecer as características do município está relacionada com a 

dimensão espacial que possui. A análise será feita por quadrantes, que correspondem a divisões 

estabelecidas pela administração municipal. Os quadrantes foram determinados conforme a 
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localização geográfica territorial. Atualmente, Canoas possui cinco quadrantes, além de conter 

cinco subprefeituras que estão relacionadas com tais divisões. A importância de conhecer a 

formação de cada bairro se relaciona com as demandas que atualmente são requeridas. 

 Na figura 113, há uma amostra do que esta parte do capitulo apresentará. Um mapa 

referente à dimensão espacial de um local possui o objetivo de mostrar como é caracterizada 

uma determinada região. O município de Canoas é mostrado como multifacetado visto as 

diferentes formações dos bairros que hoje o compõe, assim, cada região do município possui 

necessidades diferentes no que tange à infraestrutura e aos serviços públicos. 

 

3.3.1 Quadrante Nordeste  

 

 O quadrante nordeste abrange seis bairros do município, que são Brigadeira, São José, 

Igara, Guajuviras, Estância Velha e Olaria. “A área possui 14 escolas municipais de ensino 

fundamental, 11 estaduais e 11 de educação infantil. ” (CANOAS, 2016b; CANOAS, 2016c). 

Este quadrante é caracterizado como multifacetado, pois possui um bairro predominante 

industrial, que é Brigadeira, enquanto que os outros bairros são considerados residenciais. 

Dentro do bairro, encontra-se a Refinaria Alberto Pasqualini (REFAP) e a área de terras 

remanescentes da antiga Fazenda Brigadeira. (CANOAS, 2003).  

 Quando se iniciou a urbanização do bairro São José, a partir da década de 1950, as ruas 

possuíam aclives elevados. Assim, algumas ruas do bairro sofreram rebaixamentos para 

melhorar a passagem de pedestres e de veículos. A areia retirada das escavações foi utilizada 

para a construção de diques em outras partes do município. Hoje, o bairro se caracteriza pela 

ausência de ocupações irregulares, além de a ULBRA estar localizada nesse bairro, por meio 

de uma grande área na Avenida Farroupilha. Com a ampliação da ULBRA, que antes era 

Faculdades Canoenses, houve a necessidade de ampliação da infraestrutura que existia.  

 O bairro Igara é considerado como uma das zonas mais recentes de moradia, porque as 

terras eram sítios de famílias antigas de Porto Alegre que demoraram para vender, além de 

serem nobres e de estarem em uma zona alta. O bairro é considerado de classe média, pois os 

primeiros moradores já possuíam uma vida urbana que buscavam qualidade de vida em uma 

zona privilegiada, conforme relatos de moradores (PENNA (Coord.); CORBELLINI; 

GAYESKI, 2002). O bairro foi se desenvolvendo aos poucos, sendo que Vila Igara I14 foi a 

primeira parte do bairro a se desenvolver. Como o desenvolvimento e o crescimento do bairro 

                                                 
13 Está no apêndice. 
14 Ou Jardim Igara, conforme Penna (Coord.); Corbellini; Gayeski. (2002). 
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foram graduais, Igara é considerado multifacetado, pois há indústrias espalhadas, como a 

Forjasul, além de as áreas residenciais diversificadas, como as construções de condomínios 

fechados e de apartamentos próximos à ULBRA. Também há o Canoas Parque Hotel, um hotel 

importante na Região Metropolitana de Porto Alegre, o Centro Olímpico Municipal e o IFRS – 

Canoas. 

O bairro Guajuviras possui características marcadas pela confusão que foi a construção 

e a entrega das unidades habitacionais na região da antiga Fazenda Renner. A construção do 

COHAB se deu com a desapropriação das terras da Fazenda Renner, que ficava após a Fazenda 

Guajuviras. As casas construídas pela COHAB eram frágeis a ponto de não serem oficialmente 

entregues, iniciando as invasões. Em 1979, foi aprovado o projeto do Conjunto Habitacional 

Ildo Meneghetti. Desde o início, a construção enfrentou problemas diversos, acentuando as 

ocupações irregulares no bairro.   

Com as ocupações, ocasionadas por pessoas que tinhas dificuldades em conseguir 

habitação em condições legais, houve a demanda por infraestrutura, como água, luz e 

transporte. Após as invasões, ocorreram as sub-invasões em áreas destinadas para a construção 

de escolas e parques. Apesar de as invasões terem consequências até hoje para o bairro, a 

infraestrutura melhorou muito, pois há escolas, creche pública, posto de saúde, comércio local 

consolidado e a Casa das Juventudes, construída na gestão de Jairo Jorge. O bairro Estância 

Velha foi o primeiro a ser povoado antes de Canoas se tornar um município. Porém, foi um dos 

últimos bairros a se urbanizar, porque as terras foram loteadas tardiamente por se localizarem 

em uma área alta e com forte presença rural. A urbanização ocorreu com a chegada da Base 

Aérea e a construção de cemitérios, hoje localizados no bairro Nossa Senhora das Graças, além 

da construção de novas ruas, da ocorrência de invasões por pessoas que não possuíam condições 

em adquirir habitação por meios legais e do progresso técnico, impossibilitando de que os 

agricultores da região continuassem as suas produções. O bairro possui comércio local, escolas 

e proximidade com bairros de diferentes características. Quanto ao bairro Olaria, este possui 

indústrias na Avenida Santos Ferreira em proximidade com Cachoeirinha, além do Posto de 

Saúde São Vicente e de unidades habitacionais construídas, entre outras construções. 

 

3.3.2 Quadrante Noroeste 

 

No quadrante Noroeste, são localizados quatro bairros, denominados de Industrial, São 

Luís, Mathias Velho e Harmonia. Este quadrante é caracterizado como uma área de baixada, 
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pois está localizado em uma área onde as partes mais a oeste do quadrante estão sujeitas a 

enchentes. Na região, 110 mil pessoas15 são atendidas aproximadamente. 

 Dentro do bairro Industrial, encontra-se a AGCO, a Alstom, entre outras indústrias e a 

rede férrea em responsabilidade da América Latina Logística (ALL) que fica próxima às 

indústrias próximas a Esteio.  

 O bairro São Luiz começou a ser urbanizado na década de 1950 com a chegada de 

pessoas vindo do interior do Estado, especialmente os descendentes de italianos. Parte da 

infraestrutura obtida no bairro veio por ação ou pressão das empresas instaladas, pois há 

indústrias que até hoje estão presentes. Apesar de até hoje demandar por infraestrutura melhor, 

além de manutenção da existente, o bairro nunca sofreu com os problemas que as ocupações 

irregulares trazem. O fornecimento de energia para o parque industrial do mesmo quadrante se 

encontra no bairro, sendo a Companhia de Energia Elétrica do Estado do Rio Grande do Sul 

(CEEE) responsável pela estação. Apesar de ser um bairro predominante industrial, há escolas 

públicas estaduais instaladas no bairro. Na parte mais a oeste, existem diques que protegem a 

região contra enchentes, estando presentes em outros bairros do município. 

 O bairro Mathias Velho teve o seu processo de urbanização iniciado em 1950, com o 

objetivo de abandonar a caracterização como zona produtiva, onde havia criação de gado e 

plantação de arroz. Dentro do bairro, há algumas vilas, sendo que parte delas foram invadidas 

para a construção de moradias, porque na década de 1950, a Mathias Velho foi loteada até a 

Rua República, onde se localiza a Vala do Leão. Depois da gestão de Sezefredo Azambuja 

Vieira, as terras após a Rua República foram autorizadas a ter construções. Muitas pessoas 

vieram para o bairro com o objetivo de ter uma vida nova, pois as terras eram baratas e os 

compradores possuíam poucas exigências, vindas de várias partes do Estado. Nas primeiras 

décadas de urbanização, o bairro sofria com as constantes enchentes porque não havia diques 

de proteção. Hoje, o bairro é o mais populoso de Canoas, contendo 50 mil habitantes, conforme 

dados do Instituto Canoas XXI. (CANOAS, 2014). 

 Pelo fato de o bairro possuir muitas demandas, há escolas, postos de saúde, obras de 

drenagem, entidades civis, comércio local, entre outros serviços. O estabelecimento de saúde 

mais importante do bairro é o Hospital de Pronto Socorro de Canoas A maior escola municipal 

fica localizada no bairro, que é a Thiago Wurth. Porém, é um dos bairros com um dos maiores 

índices de analfabetismo do município, conforme dados mais recentes do Instituto Canoas XXI. 

(CANOAS, 2011b). 

                                                 
15 CANOAS, Prefeitura Municipal. Região Noroeste. Disponível em: < http://www.canoas.rs.gov.br/site/ 

departamento/index/id/32>. Acesso em: 12 set. 2016. 
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 O bairro Harmonia teve o processo de urbanização iniciado em 1953 por meio de 

loteamentos de terras próximas a Rua Coronel Vicente pela Imobiliária Financial Ltda. A região 

tem até hoje a articulação comunitária como um importante instrumento para a implementação 

de infraestrutura e de melhorias, pois a área é sujeita a alagamentos, além de a água e a luz 

terem sido conquistadas por meio de solicitações feitas pelos moradores. A ocupação quase que 

completa do território atual do bairro, ocorreu com a criação da vila Natal na década de 1980, 

a qual surgiu por meio de ocupações irregulares, não sendo um evento isolado no município.  

 Atualmente, o bairro possui escolas de ensino fundamental e médio, além de uma rede 

de escolas comunitárias. Na área da saúde, existem cinco unidades básicas de saúde (UBS). 

Uma antiga demanda da comunidade do bairro foi concluída, que é a canalização da Vala do 

Leão na extensão da Rua República. 

 

3.3.3 Região Central  

 

 A região Central abrange os bairros Centro e Marechal Rondon, além de concentrar os 

principais pontos da cidade, como o Canoas Shopping, Capão do Corvo (Parque Municipal 

Getúlio Vargas), Casa das Artes Villa Mimosa, entre outros. A região possui 27 instituições de 

educação básica, abrangendo os ensinos público e particular (CANOAS, 2016f). 

 O bairro Centro foi originado por meio de dois loteamentos, sendo que o primeiro foi 

feito por ocasião da inauguração do trecho da estrada de ferro Porto Alegre- São Leopoldo, 

enquanto que o segundo ficava a leste do primeiro sendo organizado por Olavo Plácido Ferreira 

em 1895, sobrinho de Major Vicente. Para Hugo Simões Lagranha (hoje falecido), ex-prefeito 

do município, a localização do centro de Canoas foi decidida pelos moradores, localizada em 

volta da antiga estação de trem16. O centro se desenvolveu aos poucos, sendo que foi o primeiro 

bairro a receber infraestrutura no início da emancipação.  

 Enquanto o bairro crescia, houve a necessidade de que as pessoas fossem protagonistas, 

porque o comércio se sustenta com as pessoas, as quais precisam circular. Conforme se 

desenvolvia, o bairro foi se tornando um dos mais valorizados do município. Um exemplo disso 

é o Calçadão, localizado na Rua Tiradentes e na frente da Estação Canoas. Os principais centros 

de compras são o Canoas Shopping e o Centro Comercial Canoas. Também existem instituições 

de educação básica e posto de saúde localizado no centro. Algumas secretarias da administração 

municipal se fazem presentes. 

                                                 
16 A antiga estação foi desmanchada, sendo feita uma nova, localizada em frente ao Colégio La Salle – Canoas. 

Hoje, a Estação Férrea está fechada para visitantes por motivos de reforma. 
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 O bairro Marechal Rondon corresponde ao outro lado da BR 116 fazendo frente ao 

Centro. Juntos, esses bairros são considerados os mais valorizados do município.17 

Inicialmente, o bairro deveria sediar o prédio da prefeitura, mas motivações políticas 

impossibilitaram tal feitio. Boa parte do bairro é considerada área nobre no município, como o 

Jardim do Lago e o Moinhos de Vento. 

 

3.3.4 Quadrante Sudeste 

 

 O quadrante abrange dois bairros e possui aproximadamente 60 mil habitantes. Quanto 

à infraestrutura, as ruas mais importantes são Venâncio Aires e Santos Ferreira, além de o bairro 

Niterói ser nome de estação de trem. Na área da saúde, está localizado o hospital mais 

importante do município, que é o Nossa Senhora das Graças (Gracinha)18. 

 O bairro Nossa Senhora das Graças teve a sua ocupação iniciada “[...] a partir da 

aquisição de terras provenientes de loteamentos de áreas de chácaras existentes” (GAYESKI; 

SABALLA; CORBELLINI, 2005, p.27) entre as décadas de 1920 e 1930. Os primeiros locais 

a serem ocupados foram a Chácara Barreto e a Vila Fernandes19. Há até hoje uma característica 

peculiar entre as duas localidades, que é a descontinuidade de algumas ruas porque as famílias 

Barreto e Fernandes eram rivais. Ou seja, as ruas da Vila Fernandes não se encontram com a 

Chácara Barreto. Quanto às vilas Ideal e Hermann, a primeira surgiu quando a empresa Renner 

fez o loteamento, enquanto que a segunda surgiu porque as bisnetas do proprietário anterior 

tiveram a iniciativa de lotear a parte que restava.  

 Os terrenos quando foram loteados possuíam vegetação nativa, açudes, vertentes de 

água e animais nativos. Com o avanço da ocupação, e depois da urbanização, restou pouco do 

que foi encontrado originalmente, como cedro e guajuviras. A razão principal para a ocupação 

do bairro era a perspectiva por oportunidades de trabalho visto que os habitantes não viam mais 

tal aspecto nas cidades de origem.   

 Embora seja considerado um bairro residencial, o comércio local possui presença 

significativa para os moradores, especialmente os supermercados, como o Viezzer. A Base 

Aérea de Canoas (BACO) fica localizada no bairro, a qual presta serviços significativos para a 

comunidade. Para não confundir com o Quinto Comando Aéreo Regional (5º COMAR), a Base 

                                                 
17 Planta de valores territorial. Ver em Instituto Canoas XXI. Disponível em: < http://www.geo.canoas.rs 

.gov.br/PLANTAVALORES15/>. Acesso em 09 set 2016. 
18 Nome coloquialmente usado. 
19 Parte do loteamento fica localizado no Bairro Niterói. 
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é uma unidade estritamente operacional para treinamento militar. Existe um número expressivo 

de instituições de ensino que contemplam o ensino básico desde a Educação Infantil até o 

Ensino Médio, além de o Hospital Nossa Senhora das Graças ser localizado na principal rua do 

bairro, que é a Santos Ferreira.  

 O bairro Niterói é localizado próximo ao rio Gravataí, e antes de ser urbanizado, o bairro 

desenvolveu uma cultura agrícola arrozeira. A venda de lotes iniciou em 1931 por Arthur Oscar 

Jochims, com o objetivo de vendê-los a prestações baratas para que os migrantes pudessem 

residir próximos a Porto Alegre. Desde a emancipação de Canoas, o bairro sofreu por muitos 

anos pela falta de infraestrutura e pelas constantes inundações nas primeiras décadas. Soma-se 

também que o município não possuía maquinário para fazer reparos simples nas ruas. O 

tratamento da água canalizada entrou em funcionamento somente no final da década de 1960. 

 Com a expansão do bairro, outras demandas surgiram ocasionadas pelo aumento 

populacional, como atitudes para combater a violência, melhorar os serviços educacionais e a 

saúde. Muitos dos serviços hoje prestados na Niterói foram obtidos por meio de mobilizações 

da comunidade através das associações de moradores. Exemplos disso são o esgoto pluvial e a 

iluminação das ruas. Hoje, o bairro melhorou muito quanto à infraestrutura e à prestação de 

serviços, embora enfrente desafios como a presença de bolsões de pobreza e os alagamentos 

nas ruas próximas ao Rio Gravataí. Niterói possui em sua extensão comércio desenvolvido, o 

Distrito Industrial Jorge Laner, agências bancárias, um centro universitário (Uniritter), escolas 

e unidades de saúde para atender a população. 

 

3.3.5 Quadrante Sudoeste 

 

 A região possui aproximadamente 60 mil habitantes. Está localizado na região o 

principal centro de eventos no município, o Parque Eduardo Gomes. Existem 10 escolas de 

ensino fundamental e 6 instituições de educação infantil municipais, conforme dados da 

secretaria de Educação, mas também existem instituições estaduais de ensino. 

 A formação do bairro Mato Grande se iniciou com a prática da atividade agrícola, onde 

possuía muita área verde e animais nativos. Embora a agricultura tenha perdido espaço no 

bairro, existem produtores que vivem da atividade mesmo com as condições precárias e quase 

rudimentares. A partir dos anos 1990, iniciou as ocupações irregulares em áreas alagadiças que 

são consideradas de expansão urbana, além de outras áreas consideradas perigosas.  

 Analisando pelos dias atuais, observa-se que embora seja localizado próximo ao centro, 

o bairro convive com problemas decorrentes da infraestrutura insuficiente e do crescimento 
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repentino da população. Assim, a população solicita muitas demandas para ter o mínimo de 

conforto, além de o setor produtivo solicitar condições mínimas para que as atividades 

praticadas sejam possíveis. Quanto às instalações existentes, existem escolas públicas, postos 

de saúde, algumas indústrias e uma unidade da Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB) que trabalha com frigoríficos. 

 O bairro Fátima foi um dos primeiros a ser habitados no município por imigrantes que 

buscavam um lugar para a prática da agricultura e morar, especialmente alemães, italianos e 

brasileiros de outras partes do país. Como a maioria dos lugares inicialmente habitados, os 

moradores sofreram com a falta de infraestrutura adequada para as necessidades básicas, como 

falta de transporte e de água, sem contar as inundações que ocorriam. 

 Na segunda leva de migrantes, houve um processo de urbanização acelerado no bairro 

visto o loteamento das chácaras existentes e o asfaltamento de algumas ruas. “São pessoas 

oriundas de diversas regiões do Rio Grande do Sul, que vieram para Canoas dentro do contexto 

da metropolização da região próxima à Capital, Porto Alegre ” (VIEGAS, 2009, p. 226). Em 

1981, houve a inauguração do Parque Esportivo Eduardo Gomes. 

 Na terceira fase de ocupação, o bairro experimentou fenômenos que aconteciam em todo 

o país, que são: áreas ocupadas, pobreza repentina, entre outros (VIEGAS, 2009). Assim, existe 

algumas localidades que foram feitas por meio de ocupações irregulares, como a região do 

Loteamento Prata e da Avenida Eng. Irineu Carvalho Braga.  Hoje, o bairro possui serviços 

públicos de saúde, a oferta de ensino público, além de condomínios fechados e loteamentos 

populares. O V COMAR também se localiza no bairro, prestando serviços de competência da 

Aeronáutica, caracterizando-se como operacionais e administrativos. 

 O bairro Rio Branco surgiu inicialmente como um bairro agrícola onde se plantava 

arroz, hortaliças e se criava animais. Em 1934, com a inauguração da faixa de cimento ligando 

Porto Alegre – Canoas se iniciou o processo de urbanização, onde o povoamento não ocorreu 

por meio de loteamentos (PENNA (Coord.); CORBELLINI; GAYESKI, 1994). A instalação 

de um frigorífico no bairro também foi outro fator para o povoamento, embora hoje não exista 

mais.  

 Apesar de algumas indústrias terem feito diferença para as pessoas do bairro quanto a 

geração de empregos, não se pode dizer quanto a infraestrutura, porque esta demorou para que 

fosse melhorada, ocasionando em perdas para a população pelas inundações e pela falta de água 

canalizada. Hoje, o bairro contém uma infraestrutura melhor, escolas públicas, uma Unidade de 

Pronto Atendimento 24 horas (UPA), indústrias e comércio consolidados dentro do bairro.  
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4 O FEDERALISMO FISCAL BRASILEIRO COMO CONDICIONANTE  

 

 O principal objetivo de analisar a forma de organização federativa do Estado é a análise 

quanto às relações dos municípios com a União e com os Estados, além de destacar e de explicar 

as competências dos municípios originárias dessas relações. A ênfase será sobre Canoas. 

 

4.1 VISÃO TEÓRICA  

 

 O Federalismo Fiscal possui uma literatura um tanto vasta no que tange às relações entre 

os entes federativos. Haverá a apresentação dos principais teóricos do assunto, com destaque 

para Wallace E. Oates, teórico que estudou as transferências, e Charles M. Tiebout, o qual 

concentrou os estudos na despesa pública, além de diferenciações entre a Primeira e a Segunda 

Geração das visões teóricas. No final, estudos sobre o Brasil serão apresentados mostrando a 

contribuição da teoria. 

 

4.1.1 Principais autores 

 

 Um aspecto bastante relevante na questão federativa são as transferências 

intergovernamentais, as quais são recursos mediante os quais entes superiores de governo, como 

União e Estados, transferem parte de sua arrecadação para os entes inferiores, podendo ser 

Estados ou Municípios. “As transferências intergovernamentais constituem em um importante 

e distinto instrumento de política que podem servir a diferentes finalidades de gasto público”20 

(OATES, 1999, p. 1126, tradução nossa). Para Oates (1999), existe a divisão em transferências 

condicionadas e não condicionadas. A primeira contém a característica de que o beneficiário 

possui restrições quanto ao uso, enquanto a segunda pode ser usada em qualquer despesa que 

seja existente para o ente federativo. O autor não se limita às características principais das 

transferências, havendo a argumentação sobre as finalidades de cada uma, pois podem ser 

usadas para gerar benefícios a outras jurisdições, como os gastos com saúde e educação, e para 

aumentar a arrecadação das jurisdições mais pobres, por meio de mecanismos de equalização.  

 Outro aspecto importante nas relações federativas são as competências dos entes 

federativos quanto às receitas e aos gastos públicos. A ideia do controle do gasto público a nível 

subnacional foi aprofundada por Tiebout (1956). A visão dele está centrada na crítica de que o 

                                                 
20 Do original em inglês 
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governo central controla os gastos dos entes federativos inferiores. Conforme o autor (1956), 

nem sempre o governo federal precisa se envolver diretamente nos gastos com saúde, polícia, 

bombeiros e educação. Os gastos a nível federal são adaptados conforme as preferências do 

eleitor-consumidor estabelecidas, enquanto que a nível local, muitos governos contêm as 

receitas e as despesas mais ou menos determinadas conforme as necessidades da população 

(TIEBOUT, 1956). 

 

4.1.2 Primeira e Segunda Geração 

 

 A teoria do federalismo fiscal foi dividida em gerações, as quais possuem características 

distintas e específicas. A primeira geração possui uma visão mais restrita, enquanto que a 

segunda geração foi elaborada para vertentes diferentes. Esta parte do trabalho está baseada no 

artigo de Vargas (2011), que examinou os estudos de diversos autores para fazer uma síntese 

das duas gerações do que é considerado o mainstream do Federalismo Fiscal. 

 “O foco de análise do “Federalismo Fiscal de Primeira Geração” (grifo da autora) está 

na atribuição de funções entre os diferentes níveis de governo ” (VARGAS, 2011, p. 54). A 

teoria em parte explica o federalismo brasileiro no sentido que certas atribuições são privativas 

do governo federal, especialmente as que estão relacionadas à soberania, enquanto que em 

relação a outras obrigações os entes inferiores possuem autonomia e dever de executá-las, visto 

as demandas locais e as leis estabelecidas. Assim, haveria ganhos de eficiência para as 

jurisdições. Entretanto, para que haja um financiamento das despesas a serem feitas pelos 

estados e municípios, o governo central deve fornecer subsídios unitários aos governos 

subnacionais para que haja uma internalização dos benefícios dos bens públicos produzidos a 

nível local. Os subsídios unitários são equivalentes às transferências fiscais, as quais são 

originadas dos tributos, complementando os orçamentos dos entes subnacionais. Cabe ressaltar 

que há o desafio de o governo central atribuir adequadamente à realidade presente no que 

relaciona às competências tributárias e funcionais para todas as jurisdições, não se atendo 

somente a questões normativas. 

 O “Federalismo Fiscal de Segunda Geração” está alicerçado em aspectos políticos, 

especialmente na Escolha Pública e na Nova Economia Institucional. A Escolha Pública 

determina como ideia central de que o “ [...] consumidor/eleitor é quem escolhe, através do voto 

e no mercado político21, a estrutura fiscal, definindo implicitamente a distribuição de encargos 

                                                 
21 Utiliza-se o conceito de mercado político retirado de Peacock (1992, p. 13) por Affonso (2003, p. 41-42) apud 

Vargas (2011, p.57), que engloba o mercado político primário, em que se defrontam políticos e eleitores; o mercado 
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e competências entre os níveis de governo. ” (VARGAS, 2011, p.57). Também agrega a noção 

de accountability, a qual afirma que os governos se sentem responsáveis em prestar contas para 

a população por meio de atitudes. A descentralização fiscal e o mercado político compõem 

instrumentos que auxiliariam para uma atuação pública eficiente em âmbito nacional, 

enfatizando a redução do tamanho do governo central. Como o consumidor/eleitor determina 

os serviços públicos locais, a descentralização perderia o caráter meramente normativo no 

sentido de que a provisão de serviços públicos se adequaria às demandas locais, enquanto que 

as receitas seguiriam o benefício, considerando mais eficiente a arrecadação própria. As 

transferências seriam um complemento para as receitas, destacando-as como uma exceção 

(VARGAS, 2011).  Em resumo, a visão da escolha pública enfatiza o papel da eficiência e da 

autonomia pelo mercado político local como importantes para uma menor interferência pelo 

governo central. 

 Na Segunda Geração, existe uma visão que faz um contraponto à Escolha Pública 

quanto aos extremos das decisões descentralizadoras no que concerne às decisões 

macroeconômicas e às descentralizações fiscais malfeitas pelos governos, especialmente 

defendida pela Nova Economia Institucional. O ponto central dos críticos à Escolha Pública 

está na falta de autonomia dos países centrais para efetuar soluções quanto aos déficits fiscais, 

além de a função estabilizadora se tornar comprometida. Logo, surge um consenso entre os que 

defendem uma maior descentralização e os seus críticos na “ [...] contraposição entre 

accountability que os sistemas descentralizados promoveriam e a maior coordenação que os 

sistemas centralizados embutiriam. ” (VARGAS, 2011, p.67). Em resumo, a Nova Economia 

Institucional objetiva a seguinte busca: 

 

[...] num redesenho institucional detalhado, capaz de qualificar os processos 

descentralizantes. As políticas derivadas orientam-se pela necessidade de se 

moldarem instituições capazes de garantirem, nos processos descentralizantes, o 

funcionamento adequado do mercado e da democracia, promovendo artificialmente a 

concorrência em todos os âmbitos e restringindo, ao mínimo, os impactos 

considerados inadequados para a promoção de disciplina fiscal, impactos estes 

provenientes das instituições prévias. 

É uma perspectiva eminentemente intervencionista, que visa promover artificialmente 

tais restrições por meio de uma ampla atuação do governo central. Caberia ao mesmo 

o papel de desenhar o processo de descentralização por meio de incentivos seletivos, 

considerando o processo tanto em relação à eficiência econômica quanto em relação 

ao balanceamento do poder político (VARGAS, 2011, p. 68). 

                                                 
de oferta de políticas, em que se defrontam burocratas e políticos; e o mercado de execução de políticas, em que 

se defrontam reguladores e regulados. (Nota de rodapé da autora). Referência de Peacock (1992): não encontrada 

na obra consultada. AFFONSO, R. B. A. O federalismo e as teorias hegemônicas da economia do setor público 

na segunda metade do século XX: um balanço crítico. Tese (Doutorado em Economia), Instituto de Economia, 

Universidade Estadual de Campinas, 2003. 
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4.1.3 Estudos para o caso brasileiro 

 

  No Brasil, existem estudos específicos aplicados quanto ao assunto, especialmente os 

desenvolvidos por Prado (2007). Além das funções citadas por Oates (1999), Prado (2007, p.95) 

menciona que as transferências também devem “[...] obter o equilíbrio vertical entre níveis de 

governo no agregado [...]”, sendo estas conhecidas como transferências devolutivas, ou de 

capacidade econômica. Existe no Brasil um tipo adicional de transferências, que são chamadas 

de transferências compensatórias. Os fatos caracterizantes estão relacionados com as “rodadas” 

(grifo do autor) de desoneração realizadas em 1988 e 1997, com o objetivo de compensar pelas 

perdas de receitas ocasionadas pela não tributação das exportações com o ICMS, mais 

precisamente o IPI Exportação e a Lei Kandir (PRADO, 2007). 

 O fornecimento de bens públicos faz parte da pauta do federalismo fiscal pelo fato de 

tomar conhecimento sobre as responsabilidades de cada governo quanto à execução de suas 

obrigações. Porém, o Brasil possui sobreposições quanto às responsabilidades, pois os três entes 

federativos fornecem bens e serviços semelhantes, como a oferta de leitos hospitalares. A não 

determinação clara de responsabilidades nos gastos públicos está explicita nos seguintes 

trechos: 

 

A falta de uma melhor definição das responsabilidades pela provisão dos bens e 

serviços públicos e a disputa pelo bolo tributário entre as esferas de governo 

acarretam, na visão de Montoro Filho (1994), o processo de centralização do setor 

público nacional nas mãos da União. [...] A legislação sobre as competências dos 

gastos é complexa e sujeita a constantes mudanças. Os problemas de falta de 

transparência e desvio de recursos fazem parte do noticiário do dia-a-dia. [...] Por 

último, salvo exceções, os gastos públicos praticamente não são avaliados em termos 

de custo-benefício nem em termos de eficiência das políticas públicas (isto é, não se 

analisa se as políticas atendem a quem realmente elas deveriam atender). (MARQUES 

JÚNIOR; OLIVEIRA; LAGEMANN, 2011, p. 24). 

 

 O texto mostra que os governos nem sempre estão atentos às reais demandas da 

sociedade haja vista a inadequação dos serviços públicos prestados.  

 

4.2  FEDERALISMO FISCAL À LUZ DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

 

 A reforma tributária inserida na Constituição de 1988 tem como objetivo principal a 

busca por uma maior descentralização de recurso entre os entes federativos (RIANI, 2014). O 

contexto em que o país se encontrava na aprovação da Carta Magna era de enfraquecimento 

federal no âmbito político, e assim, os estados e municípios se organizaram e conseguiram as 
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mudanças que tanto desejavam para que um maior montante de recursos fiscais arrecadados 

fosse obtido.  

 No Brasil, existem passagens sucintas que descrevem as relações entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios na Constituição Federal de 1988, as quais são 

taxativas. O Artigo 1º (Título I – dos Princípios Fundamentais) estabelece que a República 

Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, sendo que este afirma sobre os fundamentos da União. O Artigo 3º explicita os 

objetivos fundamentais do Estado, onde há a obrigação de gastos sociais, especialmente, em 

“garantir o desenvolvimento nacional” (inciso II) e “erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais” (inciso III). O Artigo 18 (TÍTULO III - Da 

Organização do Estado) estabelece “A organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 

autônomos, nos termos desta Constituição” (BRASIL, 1988). Estes artigos que explicitam 

resumidamente as características federativas brasileiras também estão presentes em publicações 

recentes:  

 

As atribuições estabelecidas na Constituição aos vários níveis de poder público são 

compatíveis com a natureza ou característica própria de cada esfera estatal na provisão 

de bens e serviços públicos específicos para o atendimento das demandas da 

sociedade,2 nas suas diferentes áreas de abrangência – municipal, estadual e nacional. 

(MENDES, 2012, p. 89).  

 

 No Brasil, as transferências legais se classificam em devolutivas, compensatórias, 

redistributivas, condicionadas e voluntárias. As devolutivas se referem à capacidade econômica 

dos entes, por meio do ICMS e do IPVA; as compensatórias correspondem à perda de receitas 

dos estados pela desoneração das exportações por parte do ICMS, sendo uma delas a Lei 

Kandir; as redistributivas correspondem ao sistema de equalização brasileiro pelos fundos de 

participação; e as condicionadas, as quais correspondem especialmente os fundos para os 

setores de saúde e educação. A característica mais importante das condicionadas é a de que os 

recursos estão "carimbados”, ou seja, os recursos somente podem ser utilizados para aquela 

despesa. Por último, existem as transferências voluntárias, as quais financiam investimentos 

específicos. O que foi apresentado neste parágrafo é um breve resumo de como as transferências 

são caracterizadas no país. 

 A Carta Magna também estabelece quais despesas os entes federativos devem cumprir 

por meio do fornecimento de bens e serviços. O trabalho se concentrará nas principais despesas 
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sociais obrigatórias para os municípios explícitas no documento legal. Os municípios possuem 

competências onde a cooperação técnica e financeira do Estado e da União se fazem 

necessárias, como a manutenção de programas para o ensino básico e a prestação de serviços 

de saúde. Outras obrigações também são citadas na Constituição atual, como o ordenamento da 

ocupação do solo urbano. 

 No Título VIII – Da Ordem Social, a respectiva parte cita no Art. 193, que os objetivos 

da ordem social são “o bem-estar e a justiça sociais”. (BRASIL, 1988). A importância de reduzir 

as mazelas sociais se dá pela necessidade de fornecer serviços que boa parte da população não 

pode pagar diretamente, além de reduzir a desigualdade social existente. A Seção II do 

respectivo título versa sobre a saúde, a qual é direito de todos e dever do Estado, ou seja, todos 

os entes devem prestar serviços para a redução dos riscos das doenças e ao acesso universal. O 

setor possui pilares que devem ser observados para que os serviços e as ações sejam 

adequadamente prestados, como a descentralização, o atendimento integral e a participação da 

comunidade. Quanto ao financiamento, os recursos podem ser vinculados ou vindos de outras 

fontes que são permitidas. A União por meio de lei estabelecerá o regime jurídico de agentes 

comunitários, além de complementar financeiramente as ações dos Estados e Municípios. O 

financiamento pelo município se dará conforme os percentuais mínimos estabelecidos pela 

Constituição, especificado pelo Artigo 198, § 2º e III – “no caso dos Municípios e do Distrito 

Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 

tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, 

de 2000). ” (BRASIL, 1988). 

 A assistência social está na seção IV, e o seu texto afirma que deve ser prestada para 

aqueles que se encontram em situações de vulnerabilidade social e de restrições, como 

abandono, deficiências e maus tratos, independentemente da capacidade de contribuição 

financeira do usuário. O financiamento se dará com recursos vinculados e outros que estejam à 

disposição. A União é responsável pelas diretrizes dos programas e coordenação, enquanto que 

os Estados e Municípios são obrigados a coordenar e executar os programas em atividade 

(BRASIL, 1988). 

 Quanto à educação, o estabelecimento de princípios determinados pela Constituição faz 

com que a relevância sobre outros setores onde o setor público dispende seja maior, porque 

ocasiona efeitos indiretos sobre outros setores.  Os princípios e os objetivos estão baseados na 

formação do indivíduo para o exercício da cidadania e a aprendizagem adequada conforme a 

lei. As condições para que a educação seja fornecida de forma ampla à população estão 

estabelecidas com princípios que buscam condicionar a permanência dos estudantes e dos 
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profissionais da educação nas instituições de ensino. As obrigações do Estado na área estão 

condicionadas ao fornecimento da educação básica para crianças e adolescentes dos 4 aos 17 

anos, ao atendimento educacional especializado para pessoas com deficiência, à oferta de vagas 

para a educação infantil, entre outras. A prioridade dos municípios está na atuação na educação 

infantil e no ensino fundamental, enquanto que os Estados atuarão especialmente nos ensinos 

fundamental e médio. O financiamento se dará com porcentagem de arrecadação mínima dos 

entes federativos prevista no documento, conforme o Artigo 212 e o §1° (BRASIL, 1988): 

 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 

e desenvolvimento do ensino.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não 

é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 

transferir.  

 

 A União possui responsabilidades quanto à elaboração do plano de educação que deve 

ser seguido pelos Estados e Municípios, documento que deve estabelecer objetivos, metas e 

meios para alcançar os resultados pretendidos. Os principais objetivos correspondem a 

melhorias e à universalização do ensino, além de erradicar o analfabetismo. 

  

4.3 RELAÇÕES FEDERATIVAS DOS MUNICÍPIOS  

 

 Em vários estudos feitos sobre a descentralização fiscal, não há um consenso 

considerável sobre o federalismo brasileiro no que tange aos custos e aos benefícios que 

ocorreram, bem quanto ao saldo da migração de competências para os municípios e os estados 

(MENDES22, 2005 apud MENDES, 2012). Nesta mesma parte, Mendes (2012) cita quais os 

aspectos que envolvem os aspectos da descentralização: 

 

[...]a redução da capacidade financeira e administrativa da União e mesmo dos estados 

de prover serviços públicos adequados; a falta de planejamento no processo de 

redefinição das atribuições entre as diversas esferas de governo; o interesse político 

consciente de delegar aos estados e municípios mais responsabilidades, dada, em 

particular no último caso, a sua proximidade com a comunidade; a necessidade de 

aumentar as responsabilidades estaduais e municipais na provisão de serviços 

públicos, tendo em vista o ganho dos estados e municípios com a descentralização 

fiscal; a identificação dos problemas associados à escala de determinados tipos de 

serviços públicos; entre outros (MENDES, 2012, p. 90).  

                                                 
22 MENDES, C. C. A demanda por serviços públicos municipais no Brasil: a abordagem do eleitor mediano 

revisitada. Tese (Doutorado) – Departamento de Economia, Universidade de Brasília, Brasília, 2005. 
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 O autor faz importantes constatações sobre a questão federativa presente no Brasil, as 

quais também serão de fundamental importância para o próximo capitulo deste trabalho, que 

discorrerá sobre a qualidade do gasto público. 

 A necessidade de transferências para os municípios se faz necessária pela pouca 

capacidade de obter receitas próprias para financiar as despesas existentes. Conforme a 

CF/1988, os municípios assumiram responsabilidades que antes não possuíam, assim, fazendo-

se necessário o afluxo de recursos intergovernamentais por meio das transferências 

(LASSANCE, 2012). Consequentemente, ocorre até hoje o fenômeno conhecido como 

welfaremagnets, o que é descrito no texto: 

 

As diversas assimetrias estruturais entre municípios (rurais e urbanos; pequenos, 

médios e grandes; cidades do interior e regiões metropolitanas; regiões deprimidas e 

polos dinâmicos da economia) pressionaram algumas cidades e estados com o 

fenômeno conhecido como welfaremagnets – a “atração pelo bem-estar” (ROM; 

PETERSON, 199023 apud LASSANCE, 2012, p.29).  Com serviços públicos mais 

abrangentes e mais bem estruturados, as grandes cidades tinham suas políticas 

assoberbadas por uma população ampliada pelos cidadãos provenientes de seu 

entorno e mesmo de localidades muito distantes (LASSANCE, 2012, p.29). 

 

 No Brasil, existem estudos sobre o dispêndio público, especialmente sobre a questão 

federativa. Para Mendes (2012, p. 93), a descentralização federativa é relevante para o 

atendimento de demandas locais, pois no caso de um país de proporções continentais como o 

Brasil, as jurisdições estaduais e municipais possuem maior conhecimento das necessidades 

mais importantes, visto as condições e características socioeconômicas:  

 

Assim, não obstante a controvérsia teórica sobre a melhor maneira de definir uma 

“demanda social” (grifo do autor) capaz de ser atendida por uma “oferta pública ou 

privada” (grifo do autor), existe um entendimento (empírico) de que, em última 

instância, os gastos públicos devem, em alguma medida, estar de acordo com as 

demandas ou necessidades da população, e envolvem a definição de responsabilidades 

e ações públicas específicas no âmbito nacional (União), estadual (estados) ou local 

(municípios).(MENDES, 2012, p.93).  

 

 Por Canoas ser uma jurisdição municipal, uma das transferências mais relevantes é o 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM), sendo este um dos componentes da “[...] base do 

sistema de equalização de receitas no Brasil [...]” (GASPARINI; MIRANDA, 2006, p.15). 

Conforme esse texto, a parte financeira do FPM está resumida da seguinte forma: 

                                                 
23 ROM, M. C.; PETERSON, P. E. Welfare magnets: a new case for a national standard. Washington: 

Brookings Institution Press, 1990. 
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Financeiramente, o FPM é constituído, atualmente, por 22,5% do produto da 

arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 

produtos industrializados (CF, artigo 159, I, b). Do montante destinado ao fundo, 10% 

é entregue às capitais e 90% aos demais municípios do País (Lei no 5.172/1966, com 

redação dada pelo Ato Complementar no 35/1967). (GASPARINI; MIRANDA, 2006, 

p. 19). 

 

 Sendo assim, as transferências de recursos às jurisdições municipais se fazem 

necessárias para que as obrigações sejam financiadas, e assim, exista a prestação de serviços 

para a população. Assim, o federalismo fiscal brasileiro é um importante mecanismo de triagem 

das demandas da sociedade, ajudando na fundamentação e na elaboração de políticas públicas. 

Porém, há a necessidade de aperfeiçoamento no que tange às transferências, com o objetivo de 

corrigir distorções no afluxo de recursos. (LASSANCE, 2012).   

 

4.4 TRANSFERÊNCIAS EM CANOAS 

 

 As transferências foram os recursos que o município recebeu de outros entes federativos, 

além de entes privados e até de outros municípios. Embora o município tenha recebido recursos 

de instituições privadas e até ter tido receita de transferência por outro município no período de 

2005 a 2014, estas não serão analisadas porque não possuem tanta significância em valores 

quanto às transferências estaduais e federais. 

 A importância das transferências está relacionada com a capacidade de o município 

gerar receitas próprias e de financiar as despesas com as mesmas. Por possuir despesas para 

diversas necessidades, como saúde, educação e assistência social, as transferências se fizeram 

necessárias para o financiamento da maior parte das obrigações.  

 As transferências correntes aparecem como as receitas mais importantes do município 

em toda a série analisada, conforme a tabela 18. Em alguns anos, foram responsáveis por mais 

de 70% de toda a receita arrecadada por Canoas. A receita total cresceu em todos os anos, 

puxada pelo aumento das transferências correntes, especialmente do SUS e do Fundo Estadual 

de Saúde. O aumento da arrecadação total de 2005 até o final da série foi de 87,06%. As 

transferências de capital recebidas não apresentaram tendência quanto à sua variação, o que é 

característico, apesar de as finalidades de gasto terem mudado, o que será melhor detalhado em 

parte específica do trabalho, conforme a tabela 18. Nos três últimos anos, as transferências dessa 

modalidade aumentaram em participação se comparado com os anos anteriores, chegando a 

4,46% em 2012.  
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 Tabela 17 - Receita orçamentária, transferências correntes, transferências de capital e as transferências analisadas. 2005 - 2014 

Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013  2014 

Receita total 718.606.706,71 741.470.279,42 726.818.061,16 749.161.292,53 811.948.750,46 843.922.278,23 899.917.535,10 1.085.532.482,12 1.089.610.988,15  1.344.205.561,45 

Outras receitas 246.358.465,41 200.298.596,06 211.961.704,63 208.318.937,52 248.531.201,80 262.400.576,79 277.074.750,96 300.178.108,90 276.125.888,10  398.106.968,42 

Transferências totais 472.248.241,30 541.171.683,36 514.856.356,52 540.842.355,00 563.417.548,66 581.521.701,44 622.842.784,14 785.354.373,22 813.485.100,05  946.098.593,03 

Transferências Correntes 470.045.097,44 539.792.181,32 507.800.975,84 537.880.717,80 562.625.263,66 565.127.452,32 618.137.119,80 738.232.689,36 780.114.385,65  929.150.158,92 

Correntes da União 125.072.511,49 183.718.945,41 188.264.506,17 204.226.365,38 226.063.341,86 246.280.718,36 254.445.411,88 317.913.796,69 299.706.467,14  331.918.074,98 

FPM 44.413.462,42 46.563.106,99 50.583.732,99 61.051.435,06 58.738.640,31 56.773.511,28 65.822.022,81 63.246.834,82 62.479.299,56  66.088.120,95 

Lei Kandir 9.325.420,66 5.354.035,33 4.536.296,30 3.794.835,03 3.591.464,76 2.865.096,35 3.037.427,32 3.197.748,27 2.994.702,55  3.001.812,72 

Royalties 10.492.171,98 12.856.750,39 10.894.995,29 11.136.904,66 9.331.426,23 12.074.082,78 14.631.674,84 41.668.433,04 10.576.987,99  4.882.787,32 

IRRF 20.799.384,03 22.772.081,09 23.412.218,59 23.416.618,52 26.377.493,99 25.767.240,82 29.464.282,01 29.556.778,98 32.002.242,11  37.795.424,79 

SUS 24.478.554,99 75.372.529,24 81.742.545,19 86.063.091,94 100.840.998,44 108.782.577,16 116.236.085,84 153.799.706,19 167.047.864,16  192.271.851,42 

FNAS 2.366.249,88 2.107.407,47 2.590.839,99 1.882.248,36 2.483.602,80 2.245.190,15 2.288.275,11 3.178.744,92 2.913.172,44  2.896.205,80 

FNDE 9.286.029,67 12.409.968,84 9.846.029,20 9.531.335,28 13.648.783,26 22.302.526,19 17.910.102,65 16.602.929,72 14.951.064,52  20.474.194,18 

Outras Correntes da União 3.911.237,87 6.283.066,05 4.657.848,61 7.349.896,53 11.050.932,05 15.470.493,63 5.055.541,30 6.662.620,75 6.741.133,81  4.507.677,79 

Correntes do Estado 343.705.822,13 354.631.190,26 317.404.346,57 329.290.901,15 328.474.687,65 307.681.312,05 356.608.678,86 412.708.308,84 473.055.823,38  586.582.906,11 

ICMS 308.688.796,07 319.395.270,38 279.727.082,42 291.574.326,39 278.808.190,01 261.650.683,60 302.626.578,77 346.621.168,82 368.108.858,67  395.904.113,55 

IPVA 21.197.898,88 22.177.168,12 24.981.509,27 26.678.063,32 37.553.725,81 33.968.347,87 37.011.105,81 38.459.926,25 40.212.715,40  40.751.504,20 

IPI Sobre Exportação 9.956.679,86 8.802.942,97 9.149.745,44 8.668.457,35 6.092.738,40 6.382.794,47 7.369.164,69 5.814.072,59 5.332.228,39  6.657.872,57 

Programas de Saúde 2.715.557,80 3.188.303,87 2.526.757,27 1.604.803,40 5.557.760,88 4.662.248,01 8.758.245,44 21.286.012,50 59.381.992,67  143.230.474,01 

Outras Correntes do 

Estado 
1.146.889,53 1.067.504,93 1.019.252,17 765.250,70 462.272,55 1.017.238,09 843.584,14 527.128,69 20.028,25 

 
38.941,78 

FUNDEF/FUNDEB 66.562.225,19 66.878.808,24 72.792.057,64 85.886.243,75 94.814.573,71 103.522.333,45 116.380.204,33 122.955.938,28 135.516.152,32  141.721.195,51 

Transferências Correntes 

de Convênios 1.383.217,94 1.208.689,84 2.068.241,08 5.852.656,83 11.833.415,39 22.620.325,75 8.668.960,82 10.807.545,44 11.687.454,37 

 

8.659.760,48 

União 407.867,22 106.242,93 318.910,84 1.833.853,01 4.468.666,17 11.752.451,82 1.837.603,37 3.599.538,38 4.511.462,29  726.719,14 

Estado 975.350,72 1.033.363,36 1.749.330,24 4.018.803,82 7.364.749,22 10.867.873,93 6.831.357,45 6.942.425,44 6.939.191,17  7.696.331,81 

Outras correntes de 

Convênios 0,00 69.083,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 265.581,62 236.800,91 

 

236.709,53 

Transferências de Capital 2.203.143,86 1.379.502,04 7.055.380,68 2.961.637,20 792.285,00 16.394.249,12 4.705.664,34 47.121.683,87 33.370.714,41  16.948.434,11 

União 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 560.849,34 517.057,02 1.163.131,52  0,00 

Convênios União 1.936.601,47 731.158,04 7.055.380,68 2.961.637,20 792.285,00 4.655.849,12 4.144.814,99 45.697.426,85 30.732.699,89  16.948.434,11 

Convênios Estado 0,00 575.096,52 0,00 0,00 0,00 11.738.400,00 0,00 0,00 1.474.883,00  0,00 

Outras de capital 266.542,39 73.247,49 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 907.200,00 0,00  0,00 

Fonte: Adaptado de STN (2016) e TCE-RS (2016).  

OBS: Atualizado através do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna da FGV de 31 de outubro de 2016. 

NOTAS: Os valores da receita total divulgados pelo TCE e pela STN para o município de Canoas são diferentes. Por uma questão metodológica, optou-se por utilizar os dados 

da STN. 

Para não constar como duplicidade, as transferências multigovernamentais (FUNDEF/FUNDEB) foram excluídas da receita total e das transferências correntes. 

O Imposto de Renda Retido na Fonte foi inserido nas transferências correntes. 
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Tabela 18 - Participação das outras receitas, transferências correntes e transferências de capital em relação às receitas totais. 2005 – 2014 

Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Outras receitas 34,28% 27,01% 29,16% 27,81% 30,61% 31,09% 30,79% 27,65% 25,34% 29,62% 

Transferências totais 65,72% 72,99% 70,84% 72,19% 69,39% 68,91% 69,21% 72,35% 74,66% 70,38% 

Transferências Correntes 65,41% 72,80% 69,87% 71,80% 69,29% 66,96% 68,69% 68,01% 71,60% 69,12% 
Transferências de Capital 0,31% 0,19% 0,97% 0,40% 0,10% 1,94% 0,52% 4,34% 3,06% 1,26% 

Fonte: Adaptado de STN (2016) e TCE-RS (2016).  

OBS: Atualizado através do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna da FGV de 31 de outubro de 2016. 

NOTAS: Os valores da receita total divulgados pelo TCE e pela STN para o município de Canoas são diferentes. Por uma questão metodológica, optou-se por utilizar os dados 

da STN. 

Para não constar como duplicidade, as transferências multigovernamentais (FUNDEF/FUNDEB) foram excluídas da receita total e das transferências correntes. 

O Imposto de Renda Retido na Fonte foi inserido nas transferências correntes 

 

Tabela 19 - Participação das transferências correntes, transferências de capital e transferências totais em relação às transferências totais. 2005 – 2014 

Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Transferências 

Correntes 
99,53% 99,75% 98,63% 99,45% 99,86% 97,18% 99,24% 94,00% 95,90% 98,21% 

Correntes da União 26,48% 33,95% 36,57% 37,76% 40,12% 42,35% 40,85% 40,48% 36,84% 35,08% 

FPM 9,40% 8,60% 9,82% 11,29% 10,43% 9,76% 10,57% 8,05% 7,68% 6,99% 

Lei Kandir 1,97% 0,99% 0,88% 0,70% 0,64% 0,49% 0,49% 0,41% 0,37% 0,32% 

Royalties 2,22% 2,38% 2,12% 2,06% 1,66% 2,08% 2,35% 5,31% 1,30% 0,52% 

IRRF 4,40% 4,21% 4,55% 4,33% 4,68% 4,43% 4,73% 3,76% 3,93% 3,99% 

SUS 5,18% 13,93% 15,88% 15,91% 17,90% 18,71% 18,66% 19,58% 20,53% 20,32% 

FNAS 0,50% 0,39% 0,50% 0,35% 0,44% 0,39% 0,37% 0,40% 0,36% 0,31% 

FNDE 1,97% 2,29% 1,91% 1,76% 2,42% 3,84% 2,88% 2,11% 1,84% 2,16% 

Outras Correntes da 
União 

0,83% 1,16% 0,90% 1,36% 1,96% 2,66% 0,81% 0,85% 0,83% 0,48% 

Correntes do Estado 72,78% 65,53% 61,65% 60,88% 58,30% 52,91% 57,26% 52,55% 58,15% 62,00% 

ICMS 65,37% 59,02% 54,33% 53,91% 49,49% 44,99% 48,59% 44,14% 45,25% 41,85% 

IPVA 4,49% 4,10% 4,85% 4,93% 6,67% 5,84% 5,94% 4,90% 4,94% 4,31% 

IPI Sobre Exportação 2,11% 1,63% 1,78% 1,60% 1,08% 1,10% 1,18% 0,74% 0,66% 0,70% 

Programas de Saúde 0,58% 0,59% 0,49% 0,30% 0,99% 0,80% 1,41% 2,71% 7,30% 15,14% 

Outras Correntes do 

Estado 
0,24% 0,20% 0,20% 0,14% 0,08% 0,17% 0,14% 0,07% 0,00% 0,00% 

Transferências 

Correntes de 
Convênios 

0,29% 0,22% 0,40% 1,08% 2,10% 3,89% 1,39% 1,38% 1,44% 0,92% 

União 0,09% 0,02% 0,06% 0,34% 0,79% 2,02% 0,30% 0,46% 0,55% 0,08% 

Estado 0,21% 0,19% 0,34% 0,74% 1,31% 1,87% 1,10% 0,88% 0,85% 0,81% 
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Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Outras correntes por 
convênios 

0,00% 0,01% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,03% 0,03% 0,03% 

Transferências de 

Capital 
0,47% 0,25% 1,37% 0,55% 0,14% 2,82% 0,76% 6,00% 4,10% 1,79% 

União 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,09% 0,07% 0,14% 0,00% 

Convênios União 0,41% 0,14% 1,37% 0,55% 0,14% 0,80% 0,67% 5,82% 3,78% 1,79% 

Convênios Estado 0,00% 0,11% 0,00% 0,00% 0,00% 2,02% 0,00% 0,00% 0,18% 0,00% 

Outras de capital 0,06% 0,01% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,12% 0,00% 0,00% 

Fonte: Adaptado de STN (2016) e TCE-RS (2016).  

OBS: Atualizado através do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna da FGV de 31 de outubro de 2016. 

NOTAS: Os valores da receita total divulgados pelo TCE e pela STN para o município de Canoas são diferentes. Por uma questão metodológica, optou-se por utilizar os dados 

da STN. 

Para não constar como duplicidade, as transferências multigovernamentais (FUNDEF/FUNDEB) foram excluídas da receita total e das transferências correntes. 

O Imposto de Renda Retido na Fonte foi inserido nas transferências correntes. 

 

  



58 

 

 O gráfico 5 mostra a participação média de outras receitas, transferências correntes e 

transferências de capital na receita total de Canoas. A receita vinda das transferências correntes 

teve participação de 69,35%, enquanto que as transferências de capital não chegaram a 2% e as 

outras receitas tiveram 29,34% de representatividade em média. Quanto às outras receitas, as 

quais compreendem receitas próprias, operações de crédito, entre outras, a participação 

diminuiu ocasionada pela redução na participação das receitas próprias em relação às 

transferências na proporção de 13,61% em 2014. 

 

Gráfico 5 – Participação das transferências correntes, transferências de capital e de outras receitas - média 2005 a 

2014 

 
Fonte: dados da tabela 18. 

 

 No decorrer do capítulo, as estruturas das principais transferências recebidas pelo 

município e os montantes serão mostrados, além de introduzir sobre as principais despesas do 

município quanto às áreas sociais. 

 

4.4.1 Transferências correntes de Canoas 

 

 As transferências correntes ocasionam em um incremento maior da receita para o 

município, as quais são importantes para financiar parte dos encargos que foram estabelecidos 

para cada exercício financeiro. Conforme a análise anterior, as transferências dessa modalidade 

representaram aproximadamente 70% de toda a receita do município no período em análise, 

que é de 2005 a 2014. 

 

4.4.1.1 Transferências correntes da União não condicionadas 

69,35%
1,31%

29,34%

Participação das transferências correntes, transferências de capital 

e de outras receitas - média 2005 a 2014

Transferências Correntes

Transferências de Capital

Outras receitas
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 As transferências correntes da União sem vinculação de despesa que estão na tabela 

19 representaram 15,78% das transferências totais em 2005, enquanto que em 2014, a 

participação foi reduzida para 10,28%. Das transferências apresentadas pela tabela 17, o Fundo 

de Participação dos Municípios é a mais importante transferência em volume de recursos. 

 O Fundo de Participação dos Municípios é composto de 22,5% da arrecadação da União 

dos impostos de renda e proventos e de produtos industrializados, e de mais 2% para serem 

entregues divididos em 2 partes iguais no primeiro decêndio de julho e de dezembro, conforme 

o Art. 159 e alíneas b, d e e da Constituição (BRASIL, 1988). O critério principal de distribuição 

é a população (Ato Complementar nº 35/67, alterado pelo Decreto-Lei nº 1.881/81), mas os 

municípios com população superior a 142.633 habitantes (Decreto-Lei nº 1.881/81, art. 3º, 

parágrafo único) também são classificados pelo inverso da renda per capita do Estado em que 

se localizam. Estas características do Fundo caracterizam as condições de Canoas para o 

recebimento das receitas provenientes. O FPM aumentou e continua como a transferência 

redistributiva mais importante, embora a sua participação nas transferências tenha se reduzido 

porque outras tiveram a sua participação aumentada no final da série. O aumento foi de 48,80% 

até o final de 2014. 

 A Lei Complementar nº 87/96 foi criada como uma transferência compensatória pela 

não tributação das exportações com o ICMS, sendo caracterizada como um recurso recebido 

pela União que o Estado não conseguiu arrecadar (PRADO, 2007). Observa-se que o montante 

recebido diminuiu em 67,81%, visto que a tendência é de a arrecadação desse tipo de 

transferência diminuir. 

 A transferência dos royalties corresponde a uma compensação financeira feita pela 

União para os entes federativos, sendo que os royalties são compensações financeiras devidas 

à União pelas empresas que produzem petróleo e gás natural no território brasileiro, pois são 

recursos não renováveis. Conforme a Agência Nacional do Petróleo, a União recebe os recursos 

da seguinte forma: 

 

Os royalties incidem sobre o valor da produção do campo e são 

recolhidos mensalmente pelas empresas concessionárias por meio de pagamentos 

efetuados à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), até o último dia do mês seguinte 

àquele em que ocorreu a produção. (ANP, 2016). 

 

 Até o ano de 2012, houve um aumento na participação dos royalties nas transferências, 

mas em 2013, entrou em vigor a Lei nº 12.734/2012, a qual eliminou “os 45% (quarenta e cinco) 

por cento da parcela prevista no art. 49 da Lei nº 9.478/97” (MESQUITA, [2012?], p.6). 
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Portanto, as mudanças sobre a Lei nº 9478/97 fizeram com que a arrecadação dos municípios e 

estados produtores diminuísse 74,62% em 2013 em comparação com o ano anterior, como 

ocorreu em Canoas. 

 O Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) corresponde a transferências feitas pela 

União onde os recursos retidos pelo município sobre a folha de pagamento dos servidores ativos 

e inativos conforme a renda mínima para tabela de tributação sobre os rendimentos do trabalho 

assalariado. A transferência correspondente teve a participação estável em relação às 

transferências totais, sendo que em valores, aumentou em 81,71% até 2014. As razões foram o 

aumento no número de contribuintes por causa do baixo valor de correção (4,5% anuais) e de 

servidores públicos do Executivo como contribuintes. 

 O gráfico 6 mostra as variações das principais transferências não vinculadas da União, 

sendo que o FPM e o IRRF possuem tendência de alta. O FPM teve um aumento de 147,26% 

em valores nominais, enquanto que o IRRF aumentou 201,94% no final da série. A Lei 

Complementar nº 87/96 teve o maior valor em 2005, sendo que houve redução em 2006, e as 

variações a partir do respectivo ano não foram bruscas. Quanto aos royalties do petróleo, até 

2009, a arrecadação era estável, enquanto que de 2010 a 2012, apresentou alta, ocasionada pela 

elevação no preço do petróleo. A partir de 2013, ocorreu queda acentuada pela mudança na 

distribuição dos recursos pela Lei nº 12.734/2012, porque o município é considerado um grande 

produtor de derivados do petróleo.  

 

Gráfico 6 - Transferências correntes da União não condicionadas 

 
Fonte: dados da tabela 17. 
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dos royalties do petróleo e da Lei Kandir não apresentaram tendência de elevação, conforme o 

gráfico 6. Outra característica é a diminuição na participação das transferências totais e, 

portanto, nas receitas totais do município. 

 

4.4.1.2 Transferências correntes da União condicionadas  

 

 As transferências condicionadas ou vinculadas são caracterizadas por engessarem as 

receitas de um ente federativo para que obrigações específicas sejam financiadas. As principais 

transferências da União vinculadas recebidas por Canoas foram para custear despesas nas áreas 

sociais que o município deve realizar, como saúde, educação e assistência social. As 

transferências a serem estudadas são as originárias do Sistema Único de Saúde (SUS), do Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE). 

 O fundo referente ao SUS é gerido pelo Fundo Nacional de Saúde, que sendo gestor 

financeiro dos recursos está subordinado à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde. Os 

recursos se destinam tanto a despesas correntes quanto a despesas de capital constituídas pelo 

setor. Existe também a alocação desses recursos para transferências aos estados e municípios, 

com o objetivo de realizar gastos de forma descentralizada e autônoma em ações e serviços de 

saúde, bem como investimentos e assistência em saúde relacionados ao SUS. Quanto às 

transferências recebidas da União na saúde por Canoas, houve aumento acentuado desde o 

início da série. Uma das razões é o início das operações do Hospital de Pronto Socorro Nelson 

Marchezan, o qual foi inaugurado no final de 2005, especialmente no que tange aos 

procedimentos de alta e média complexidades. Quanto ao peso das transferências totais, as 

transferências da União para o SUS passaram de 5,18% em 2005 para 20,32% em 2014, 

conforme a tabela 19. As transferências recebidas referentes ao SUS aumentaram 685,47% de 

2005 para 2014, segundo dados da tabela 17. 

 O Fundo Nacional de Assistência Social possui alguns requisitos que os Estados e os 

Municípios devem cumprir para que o seu recebimento seja possível, como a instituição e o 

funcionamento de Conselhos na área, Fundo de Assistência Social e Plano de Assistência 

Social, além de haver a comprovação de recursos próprios destinados à área. Em Canoas, as 

transferências aumentaram em 22,40%, embora a participação nas transferências totais tenha 

diminuído em relação a outras, conforme mostra a tabela 19. Como alguns requisitos para o 

recebimento de recursos do Fundo, Canoas possui conselhos, leis específicas para recursos e 

plano de assistência social estabelecido em lei. 
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 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação é um fundo criado e administrado 

pela autarquia de mesmo nome, que possui o objetivo de, por meio do aporte de recursos a nível 

federal, melhorar e garantir uma educação de qualidade no que relaciona ao ensino básico. A 

autarquia, criada pela Lei nº 5.537/68, é a responsável direta por diversos programas que os 

Estados e Municípios executam. Os valores recebidos por Canoas aumentaram um pouco mais 

de duas vezes desde o início da série até 2014 segundo a tabela 17, sendo que os maiores 

montantes estão concentrados no Salário Educação e no programa de Alimentação Escolar. 

 O gráfico 7 se refere à variação no recebimento das principais transferências 

condicionadas da União, sendo que os recursos oriundos do SUS aumentaram 

exponencialmente, enquanto que o FNAS e o FNDE não apresentaram aumento expressivo. 

 

Gráfico 7 - Receita de transferências correntes da União condicionadas. 2005 – 2014

 
Fonte: dados da tabela 17. 

 

4.4.1.3 Transferências correntes do Estado 

 

 As transferências correntes do Estado são as mais relevantes em termos de receita, pois 

o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) é a mais importante 

transferência intergovernamental que Canoas recebe. Há outras transferências que estão 

relacionadas com a atividade econômica, como o IPI sobre exportação e o IPVA. Também há 

uma transferência condicionada, que se refere à saúde, sendo uma das mais importantes para o 

município. 

 O recebimento de transferências do ICMS nos municípios está definido na Constituição, 

que destina a eles 25% de toda a receita do imposto no que se refere às operações relativas de 

0

20.000.000

40.000.000

60.000.000

80.000.000

100.000.000

120.000.000

140.000.000

160.000.000

180.000.000

200.000.000

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

E
m

 R
ea

is
 (

R
$

)

Transferências correntes da União condicionadas. 2005 - 2014

SUS FNAS FNDE



63 

 

mercadorias, além dos serviços em transporte intermunicipal e interestadual e em 

telecomunicações. Outra regra estabelecida na Constituição, Art. 158, Parágrafo único e incisos 

I e II afirma sobre as parcelas pertencentes aos municípios, que três quartos desses 25% 

dependem do que é realizado economicamente no município, expresso pelo Valor Adicionado 

Fiscal, e mais um quarto do que dispõe a lei estadual, conforme determinado pela Lei 

Complementar nº 63/90, em seu artigo 3º. Quanto aos valores recebidos por Canoas, houve 

aumento em valores nominais apesar de ter diminuído em termos percentuais se comparado 

com outras transferências, havendo uma menor dependência das transferências do imposto. 

Quando ao montante recebido, houve um aumento de 28,25% até o final da série, 

correspondendo ao ano de 2014, embora houvesse queda em 2007 e 2009. Uma das razões para 

o aumento das transferências nos últimos anos da série é o congelamento temporário do preço 

dos combustíveis a partir de 2012, assim, aumentando o consumo, cuja alíquota de ICMS era 

de 25%24 

 A receita de transferências do IPVA representa outra importante fonte de transferências 

não condicionadas para o município, sendo que o recebimento se dá por 50% da arrecadação 

do imposto do Estado referente aos veículos licenciados no município (BRASIL, 1988). A 

importância da transferência em termos percentuais para a arrecadação do município em relação 

às outras transferências teve uma leve queda no final da série em comparação com 2005. Em 

todos os anos, os valores recebidos pelo município aumentaram. O maior aumento foi em 2009, 

ano que a transferência teve a maior participação nas transferências totais em relação aos outros 

anos, chegando a 6,67%, pois houve incentivos pelo Governo Federal na época para que as 

pessoas consumissem mais, notadamente para que adquirissem um maior número de 

automóveis. 

 Quanto aos ganhos da transferência compensatória do IPI sobre exportação, o ganho dos 

municípios está condicionado a 25% do que o Estado receber por conta das compensações na 

desoneração das exportações pelo ICMS, sendo que 10% do produto da arrecadação do imposto 

sobre produtos industrializados está destinado a essa finalidade, o qual é dividido entre os 

estados proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados 

no total dos mesmos em termos nacionais (BRASIL, 1988). A respectiva transferência 

apresentou tanto aumento quanto diminuição no recebimento, embora de 2013 para 2014, o 

aumento foi de aproximadamente 25%. Em 2009, houve uma queda de 29,71% em relação ao 

ano anterior, sendo ocasionada pela crise mundial de 2008. 

                                                 
24 Desde o início de 2016, a alíquota de ICMS para combustíveis é de 30% no Rio Grande do Sul sobre o valor 

final. 
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 A principal transferência condicionada recebida do Estado é para a saúde, por meio da 

existência de um fundo administrado pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. 

Entre 2005 e 2008, o município não recebia tantos recursos do fundo. Em 2009, iniciou-se um 

aumento expressivo da receita por essa transferência, iniciando pelo aumento nos valores 

recebidos de programas existentes. A partir de 2011, o governo estadual passou a fazer repasses 

referentes a custos com internações hospitalares por meio da Resolução 118/11 da Comissão 

Intergestores Bipartite do Rio Grande do Sul (CIB-RS), ano em que aumentou acentuadamente 

a importância do fundo para a arrecadação do município, sendo que de 2011 a 2014, houve uma 

elevação de 1.535,38%. 

 O total das principais transferências correntes do Estado referentes à tabela 17 não 

apresentaram variações significativas até 2010, ocorrendo aumentos e quedas leves em relação 

aos anos anteriores. A partir de 2011, o aumento passa a ser expressivo, especialmente no 

aumento de repasses do ICMS e do fundo de saúde, pois em 2013 e 2014 foram os anos que 

ocorreram maiores repasses desses recursos. 

 

Gráfico 8 – Total das transferências correntes analisadas do Estado 

 
Fonte: dados da tabela 17. 

 

Sendo assim, houve um aumento nas receitas de transferências vindas do Estado. O que 

se percebeu é uma maior importância da principal transferência vinculada que Canoas recebe 

do Estado, a qual custeia parte dos gastos em saúde do município. 
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 As transferências multigovernamentais são caracterizadas por possuir recursos 

originários de mais de um ente federativo, como Estados e União. A principal transferência 

existente é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB), o qual substituiu por meio da Emenda 

Constitucional nº 53/2006 o antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) em 2007. 

 O fundo existente abrange mais recursos a serem reservados se comparado com o 

FUNDEF, além de abranger mais despesas, sendo que vai desde a Educação Infantil até o 

Ensino Médio. Pelo fato de possuir recursos de várias origens, há a exclusão de seu montante 

para cômputo das transferências correntes e da receita total. O cálculo para a transferência leva 

em consideração a seguinte característica: 

 

A distribuição dos recursos que compõem o Fundeb, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, entre o governo estadual e os de seus municípios, é feita na proporção 

do número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública 

presencial, consideradas exclusivamente as matrículas presenciais efetivas, conforme 

os dados apurados no censo escolar mais atualizado, realizado anualmente pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

considerando algumas ponderações (TCU, 2008.p.37). 

 

 Observa-se que houve um aumento expressivo nas transferências multigovernamentais 

para Canoas. As principais razões são o aumento dos tipos de recursos que são destinados ao 

fundo e das despesas abrangidas. A partir de 2007, os aumentos foram mais expressivos não 

ocorrendo queda na arrecadação, ocorrendo um aumento de 94,69% até 2014.. Nos dois 

primeiros anos da série, houve um aumento na receita do FUNDEF, mas quando houve a 

mudança pela EC 53/2006, transformando-se em um novo fundo a partir de 2007, os aportes 

do recurso passaram a ser mais expressivos. 
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Gráfico 9 - Transferências multigovernamentais do FUNDEB 

 
Fonte: dados da tabela 17. 

 

 Em suma, houve um aumento para os recursos destinados à educação, pois novas 

obrigações para o fundo foram instituídas, além de outros recursos serem financiadores do 

fundo atual, somando-se as obrigações e os recursos que estavam presentes no FUNDEF. 

 

4.4.1.5 Transferências correntes de convênios 

 

 As transferências correntes que são originárias de convênios com a União e o Estado 

são recursos repassados a instituições sem fins lucrativos que objetivam financiar obras ou 

serviços para a coletividade. No ano de 2010, Canoas recebeu o maior aporte de recursos da 

modalidade pela União e pelo Estado. O motivo, no caso da União, foi a destinação de recursos 

para áreas relacionadas à segurança pública, enquanto que não há especificação mais detalhada 

dos recursos do Estado. De 2011 a 2014, as transferências estaduais tiveram aumento no 

montante de recursos, apesar na redução no peso das transferências totais, conforme as tabelas 

17 e 19.. 

 Os valores recebidos da União apresentaram variações abruptas nos últimos anos, não 

podendo ser possível constatar um movimento específico, enquanto que nos valores recebidos 

do Estado se observa uma tendência de alta. O gráfico 10 mostra que até 2013, o recebimento 

de recursos da União e do Estado seguiram as mesmas tendências, embora com intensidades 

diferentes. Em 2014, a vinda de recursos do Estado aumentou em 10,91%, enquanto que a da 

União diminuiu em 83,89%. O motivo foi a queda nos recursos para o custeio das áreas de 

segurança e cidadania. 
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Gráfico 10 - Receita de transferências correntes de convênios 

 
Fonte: dados da tabela 17. 

. 

 As transferências por convênios abrangeram várias áreas da despesa pública, como 

saúde, cidadania e segurança pública, sendo as duas últimas as maiores beneficiadas nessa 

modalidade de transferência.  

 

4.4.2 Transferências de capital 

 

 As transferências de capital serviram para financiar despesas que são consideradas de 

capital, as quais compreendem a realização de obras e compras de equipamentos. As 

transferências da União se fizeram presentes entre os anos de 2011 a 2013, sendo destinadas à 

saúde e à educação. Quanto aos convênios da União, o ano de 2012 foi o mais expressivo em 

recebimento de recursos, chegando a R$ 45.697.426,85. Em 2005 e 2006, parte dos recursos 

foram destinados para as obras e instalações do HPSC. Entre os anos de 2011 e 2014, a maior 

parte das receitas foi destinada para as áreas de saneamento e habitação. Quanto aos convênios 

com o Estado, 2010 foi o ano em que a vinda de recursos foi maior, chegando a não havendo 

especificações quanto ao destino da despesa. 

 A caracterização da instabilidade quanto às receitas das transferências de capital se faz 

presente na maioria dos anos, especialmente quanto às transferências da União e de convênios 

do Estado. Quanto aos convênios da União, houve um aumento em 2012, apresentando queda 

nos repasses em 2013 e 2014, conforme mostra o gráfico 11. 
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Gráfico 11 - Transferências de capital da União e de convênios da União e do Estado. 2005 – 2014 

 
Fonte: dados da tabela 17. 
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5 QUALIDADE DO GASTO PÚBLICO 

  

 O estudo quantitativo e de qualificação do gasto público se faz necessário para saber 

como os agentes priorizam as despesas e as políticas públicas a serem executadas, 

especialmente para as áreas sociais. A interpretação dos gastos considerará os custos do 

fornecimento de bens e serviços executados pelo setor público mostrados nas contas do 

município de Canoas, especialmente nas despesas por função (RIANI, 2014)25. O capítulo se 

dividirá em três partes, sendo que a primeira mostrará as principais visões teóricas quanto aos 

modelos de gasto público, enquanto que a importância do gasto público estará na segunda seção, 

e por fim, a terceira seção mostrará as despesas nas principais áreas sociais no município de 

Canoas, além das realizações no período em análise. 

 

5.1 VISÃO TEÓRICA 

 

 Segundo Musgrave (1980, p.42), o gasto público existe porque “ [...] a intervenção do 

setor público se torna necessária quando o consumo é “não-rival” e/ou quando não se pode 

aplicar o princípio de exclusão”. Um bem público não rival se caracteriza pelo fato de os 

mesmos benefícios estarem ao alcance de todos os usuários, além de não ocorrer interferência 

simultânea quando eles o utilizam (MUSGRAVE, 1980). Um bem público não excludente está 

caracterizado como difícil em ser aplicado o princípio da exclusão dados a inviabilidade e o 

alto custo. Outra característica, mas que não se aplica a todos os bens públicos não excludentes 

ocorre quando “[...] a participação no consumo não depende de pagamento, mas as pessoas não 

são forçadas a revelar suas preferências pelos bens públicos através da realização de lances” 

(MUSGRAVE, 1980, p. 43). A teoria possibilita um maior aprofundamento do estudo sobre a 

qualidade do gasto público, servindo de base para que outros aspectos do dispêndio público 

sejam explorados.  

 A principal linha de estudo quanto à teoria discorrerá sobre as razões para a variação do 

gasto público em âmbito municipal. Os modelos de gastos públicos macroeconômicos que serão 

estudados são a Lei de Wagner, além de o processo de desenvolvimento e o crescimento dos 

gastos públicos. Também serão estudados os principais modelos microeconômicos de gastos 

públicos, como o aumento dos gastos em razão da deterioração dos serviços e a relação das 

                                                 
25 Ver na portaria da Secretaria do Tesouro Nacional nº 42/1999. 
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variações demográficas com os gastos públicos. A base para esta parte do trabalho se encontra 

em Riani (2014).  

 

5.1.1 Modelos macroeconômicos 

 

 A base para a formação dos modelos dessa natureza considera o comportamento dos 

gastos públicos durante o tempo.  

 

5.1.1.1 Lei de Wagner 

 

 A referida lei tem como pressuposto a expansão das atividades do Estado onde existe 

“[...]uma situação em que os gastos cresceriam inevitavelmente mais rápido do que a renda 

nacional em qualquer Estado progressista. (RIANI, 2014, p.58). O aumento dos gastos públicos 

seria uma consequência natural do progresso em uma jurisdição, porque o aumento da atividade 

econômica e da população causam uma maior demanda por serviços públicos, como 

saneamento básico e educação. 

 Para comprovar a sua teoria, o autor utilizou três argumentos primordiais para a 

formação da mesma. O argumento um era relacionado com o aumento das responsabilidades 

pelo Estado, tomando-as da iniciativa privada. Com a elevação da complexidade das relações 

legais, ocasionadas pelo aumento da população e da variação de atividades econômicas, o 

Estado deveria participar mais ativamente das funções de proteção e legislação da ordem 

pública e da economia. Outro argumento está relacionado com os impactos dos gastos públicos 

em áreas sociais, porque para o autor, serviços como saúde, educação e assistência social 

representam bens elásticos em relação à renda. Logo, os gastos referidos aumentariam mais do 

que a renda. A terceira hipótese está centrada no papel do Estado como estabilizador na 

influência das atividades das grandes empresas para evitar a formação de monopólios, e assim, 

não quebrando empresas locais. 

 

5.1.1.2 Modelo de Musgrave 

 

O modelo de Musgrave possui a associação da variação dos gastos públicos com os 

estágios de crescimento do país. Existe um consenso de que “[...] a importância do setor público 

em um país é medida por meio de seu grau de desenvolvimento e, também, por intermédio da 

renda per capita. ” (RIANI, 2014, p. 62). Porém, o contexto político e social de um local 
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interfere diretamente nas prioridades de gasto públicos e na renda. Isso porque cada local possui 

uma estrutura econômica, política e social diferente, interferindo no grau de necessidade de 

gastos com infraestrutura e sociais por exemplo, ocorrendo também interferências em cidades 

vizinhas, como em Canoas, município considerado importante para as outras cidades pelo 

comércio e sistema educacional diversificados. 

Em estágio inicial de desenvolvimento e crescimento econômico, o autor ressaltou a 

importância da formação bruta de capital do setor público para a realização de elevados 

investimentos em infraestruturas sociais e econômicas, como educação, saneamento, 

administração pública, etc. Justifica-se pelo fato de o país se desenvolver substancialmente com 

a realização de gastos públicos estruturais atingindo um estágio superior ou intermediário. Ao 

atingir pelo menos o estágio intermediário, a proporção entre a formação bruta de capital 

público e o total de investimento se reduzirá. 

 O modelo do autor faz parte da linha de modelos de desenvolvimento e crescimento dos 

gastos públicos, onde Riani (2014, p.64) afirma que “o grau da participação e dos gastos 

públicos de um país obedece a um ciclo no qual o envolvimento do governo dependerá do 

estágio atual de desenvolvimento e das perspectivas políticas do país”. Riani (2014) também 

acrescenta que circunstâncias políticas, econômicas e sociais influenciam diretamente o 

envolvimento do governo no planejamento e na execução dos gastos públicos. Embora o 

trabalho analise um município, a constatação feita pelo autor sobre o modelo estudado pode ser 

aplicada para tal jurisdição. 

 

5.1.2 Modelos microeconômicos 

 

 Os modelos microeconômicos estão preocupados em mostrar os fatores que determinam 

e influenciam quanto à produção de serviços públicos (RIANI, 2014). As explicações finais de 

cada modelo procuram constatar os motivos para a variação na demanda pelos produtos 

fornecidos pelo setor público. Os elementos considerados para fins de análise são 

primeiramente as variáveis econômicas, mais os fatores políticos e sociais. 

 

5.1.2.1 Aumento dos gastos em razão da deterioração dos serviços 

 

Uma das consequências para a ocorrência da deterioração dos serviços prestados pelo 

setor público é a não adequação frente às demandas da população, sendo que as razões são 

diversas, como o baixo nível de investimento na infraestrutura dos hospitais, deixando-os 
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sucateados. Faz-se necessário que os serviços públicos sejam adequados para as demandas da 

população. Indiretamente, haverá um maior aumento nos gastos públicos em serviços que 

devam sofrer adequações. 

 

5.1.2.2 Relação entre as mudanças demográficas e os gastos públicos 

 

 As razões para a alteração e o crescimento nos gastos públicos são consequências tanto 

pelo acréscimo absoluto populacional quanto pelas mudanças na própria distribuição etária 

(RIANI, 2014). Para as atividades exercidas pelo setor público que são afetadas pela 

demografia, haverá acrescimento no gasto público para esses setores. Exemplos disso são as 

variações em gastos como saúde, educação e assistência social. Portanto, a natureza do bem e 

a composição etária da população são determinantes para a variação das despesas contraídas 

pelo setor público. 

 

5.2 A RELEVÂNCIA DO GASTO PÚBLICO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

  

 Quanto aos gastos sociais, estes são justificados devido aos problemas sociais que são 

bastante relevantes no Brasil, nos Estados e nos Municípios. Segundo Sperotto (2001, p.72), 

“[...] as políticas sociais e sua contrapartida, o gasto social, são elementos de suma importância 

para a meta de desenvolvimento econômico”. Assim, ressalta-se a importância de conhecer o 

que o município de Canoas fez para melhorar a vida da população. No desenvolvimento do 

artigo, a autora faz importantes constatações sobre os problemas sociais existentes nos centros 

urbanos, como o descompasso entre as obrigações dos municípios e a disponibilidade de 

recursos para que as despesas sejam pagas. Se há falta de dinheiro, os serviços públicos se 

tornam mais escassos, possibilitando a paralisação quando não há condições de prestação de 

serviços, como o não pagamento de itens que são utilizados nos postos de saúde. 

 Indiretamente, as justificativas para que gastos em áreas sociais na formulação de 

políticas sociourbanas sejam consideráveis estão relacionadas com estratégias que atinjam três 

categorias populacionais, as quais possuem necessidades distintas, embora as intensidades 

sejam discrepantes: 

 

(i) população urbana excluída (formada pelas famílias com rendimento abaixo 

da linha de pobreza e excluídas do acesso a serviços e do atendimento de 

necessidades básicas, tais como água, esgoto, escola e trabalho); (ii) 

população urbana vulnerável (composta pelas famílias com renda abaixo da 

linha de pobreza mas com necessidades básicas atendidas, e pela população 
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de renda acima da linha de pobreza, a qual, porém, não tem atendidas as 

necessidades básicas); e (iii) população urbana integrada (formada pelas 

famílias com ganhos acima da linha de pobreza e com necessidades básicas 

atendidas). (RIBEIRO
26

 ,1997 apud SPEROTTO, 2001, p.78). 

 

 A dinâmica interna de cada localidade determina as necessidades da região conforme as 

necessidades mais urgentes, mas o panorama externo à realidade também interfere na tomada 

de decisão dos entes públicos quanto à priorização de gastos públicos, como a conjuntura 

econômica do país. Ou seja, nem sempre o que é planejado quanto aos gastos que devem ser 

executados são cumpridos porque existem fatores que não dependem somente das condições 

locais. 

 No final do terceiro capítulo do artigo, a autora coloca uma conclusão muito interessante 

sobre a relação dos municípios com os outros entes federativos: 

 

Conforme frisado por Arretche27(1999), o Brasil é uma nação que tem por 

característica a existência de municípios em sua maioria fracos, com pequeno porte 

populacional, com densidade econômica pouco expressiva e com significativa 

dependência de transferências locais. A conseqüência direta disso é a forte 

dependência municipal em relação à capacidade institucional dos estados e do 

governo federal para a provisão de serviços sociais. Assim, qualquer plano de 

descentralização passa, inevitavelmente, por uma política deliberada por parte de 

níveis mais abrangentes de governo (SPEROTTO, 2001, p.83). 

  

 Sendo assim, Sperotto (2001) aborda outros aspectos referentes aos gastos públicos dos 

municípios, além das relações federativas como aspectos que interferem o dispêndio público. 

 As características dos centros urbanos condicionam para a priorização de determinados 

gastos sociais, o que não significa cortes significativos em outras áreas, devendo ser 

considerados “[...]tanto o modelo e a forma de financiamento das políticas sociais como a 

estrutura do processo de descentralização [...]” (SPEROTTO, 2001. p.113). Assim, o modo de 

como é feito o financiamento de gastos públicos e o respectivo modelo devem considerar as 

características específicas de cada região para uma melhor alocação de recursos públicos. 

 Acrescenta-se também a necessidade de estudar a importância das políticas sociais para 

o direcionamento a gastos específicos. A avaliação de políticas sociais está condicionada tanto 

ao direcionamento dos gastos sociais quanto à análise de efetividade em melhorar as condições 

                                                 
26 RIBEIRO, Luiz César de Q. “Reforma urbana na cidade da crise: balanço teórico e desafios”. p. 261-289. In: 

RIBEIRO, Luiz C. de Q. e SANTOS JÚNIOR, Orlando A. dos (Orgs.). Globalização, fragmentação e reforma 

urbana: o futuro das cidades brasileiras na crise. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997 
27ARRETCHE, M. Políticas sociais no Brasil: descentralização em um Estado Federativo. Revista Brasileira 

Ciências Sociais, Rio de Janeiro, v. 14, n. 14, p. 111-141, 1999. 
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de vida dos indivíduos. Porém, esta não será estudada no trabalho por fugir do escopo. As 

principais áreas que os municípios possuem atuação mais direta sobre a vida da população são 

saúde, educação, assistência social, habitação e saneamento.  

 Quanto às políticas sociais em si, as que demandam maior aporte de recursos para que 

sejam executadas são educação e saúde, podendo supor que a universalização no fornecimento 

desses serviços é um dos principais alicerces que sustenta os gastos elevados. Conforme 

Cavalieri e Pazello (2004), a importância da escolaridade condiciona a melhoria das condições 

econômicas e sociais dos indivíduos, além de reduzir parcialmente as disparidades de renda por 

nível educacional, embora esta consequência não seja um consenso. A política de gastos em 

saúde se encontra centrada no Sistema Único de Saúde (SUS), cujos serviços toda a população 

possui o direito de usufruir pelo fato de o direito à saúde ser considerado universal pela atual 

Constituição Federal. 

 Há outras áreas em que as políticas sociais municipais abrangem, embora os valores 

dispendidos sejam menores, como assistência social, habitação e saneamento. A assistência 

social tem como característica de seus programas e ações caráter não contributivo, além de ser 

voltada para as pessoas em condições de vulnerabilidade social e de abandono, como portadores 

de deficiência e crianças em situação de risco. Os gastos em habitação estão relacionados com 

a regularização de áreas ocupadas irregularmente, além de fornecimento de moradias pelo poder 

público. As despesas específicas em saneamento se baseiam na canalização de valas, além de 

serviços que mantém a rede de esgoto pluvial desobstruída28. Parte dos recursos para estas duas 

últimas rubricas vêm da União, especialmente para investimentos. 

 É de conhecimento geral que se as despesas nestes setores estão encaminhadas para o 

atendimento das necessidades da população, haverá uma melhor qualidade de vida para os 

beneficiados, embora não tenha como medir o quão estão satisfeitos com os serviços fornecidos. 

 

5.3 AVALIAÇÃO DA PRÁTICA NO GASTO EM CANOAS 

 

 Segundo Mendes (2015), os centros médios contêm compatibilidade em termos de 

ambientes produtivos e sociais quanto a uma melhor provisão de bens e serviços públicos, em 

relação a custos e escalas (ANDRADE, SERRA29, 2001 apud MENDES, 2015). O município 

de Canoas é considerado de porte médio conforme o critério mais aplicado nos dias de hoje, o 

                                                 
28 O abastecimento de água no município está concedido para a Companhia Riograndense de Saneamento 

(CORSAN). 
29ANDRADE, T.; SERRA, R. (Org.). Cidades médias brasileiras. Rio de Janeiro: Ipea, 2001. 



75 

 

qual estabelece que as cidades consideradas médias possuem tamanho populacional entre 100 

mil até 500 mil habitantes como população total (MOTTA; MATA, 2008, p. 34). Canoas se 

caracteriza pelo fato de possuir economia e demografia próprias, possibilitando o atendimento 

às expectativas de quem possui relação com a cidade, o que acaba se manifestando “ [...] na 

qualidade de equipamentos urbanos e na prestação de serviços públicos, evitando as 

deseconomias das grandes cidades e metrópoles” (MOTTA; MATA, 2008, p. 34). Embora o 

município forneça serviços públicos dos mais diversos não quer dizer que a qualidade deles 

seja satisfatória em todos os aspectos. As autoras somente fazem um comparativo com as 

grandes cidades. 

 Além da análise teórica do gasto público, não pode ser esquecido que os dados 

municipais de despesa orçamentária são essenciais para que o gasto público seja avaliado em 

termos quantitativos. Os dados disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional, 

especificamente no Finbra, consistem na fonte mais utilizada para avaliação e conclusão, os 

quais serão utilizados. A respectiva seção apresentará os resultados em valores dos gastos 

sociais realizados pelo município que mais interferem na vida da população em geral, além de 

mostrar as principais realizações pelo ente no período de 2005 a 2014. As rubricas a serem 

estudadas são educação, saúde, assistência social, saneamento e habitação. Antes, haverá uma 

análise da evolução da despesa total, além da participação das funções a serem analisadas no 

total da despesa. A análise se enquadra nas despesas por funções, as quais “[...] obedecem a 

uma classificação de forma agregada que reflete, de certo modo, as prioridades dadas pelo 

governo à alocação dos recursos que lhe são disponíveis. ” (RIANI, 2014, p.55-56).  

 Conforme será visto os resultados dos valores das despesas, os valores dos gastos 

apresentados nos anos de 2008 e 2009 diminuíram em relação ao ano anterior, ocorrendo uma 

redução de . Uma razão que pode ser apontada, além dos efeitos da crise de 2008/2009, é a troca 

de gestão, sendo que Marcos Ronchetti (PSDB) entregou o cargo a Jairo Jorge (PT) no primeiro 

dia de 2009. Tanto as receitas quanto as despesas são estruturadas no ano anterior por meio dos 

dispositivos legais, como a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

 Os valores das rubricas nem sempre traduzem a efetividade do dispêndio para a 

coletividade, e assim, há a necessidade de conhecer as realizações do ente público. A análise 

será dividida em dois períodos, os quais correspondem às gestões dos líderes do Executivo 

municipal. 

 As tabelas 20 e 21 mostram a participação das despesas que serão analisadas por meio 

de porcentagem e dos números apresentados. A participação das despesas analisadas aumentou 
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no final da série se comparada com o primeiro ano em análise. O dispêndio em saúde foi o que 

mais contribui para a elevação. 
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Tabela 20 - Despesa total, despesas analisadas e outras despesas de Canoas 

Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Despesa total 681.983.076,20 747.535.843,91 836.876.488,35 835.385.152,45 831.142.851,48 877.615.006,70 927.584.119,73 1.013.524.546,41 1.208.098.781,58 1.324.806.736,81 

Despesas 

analisadas 
336.691.782,82 399.898.158,44 427.534.869,21 412.980.742,44 394.731.737,58 450.564.610,31 468.310.408,39 565.326.912,12 639.236.139,24 720.359.877,44 

Educação 139.996.164,13 153.855.076,01 171.779.832,54 179.787.239,14 173.842.474,63 168.342.087,30 181.386.762,85 190.742.527,19 192.414.583,38 205.203.206,31 

Saúde 152.451.682,88 215.196.110,34 222.799.777,36 212.629.698,60 209.872.416,87 232.960.707,32 251.900.500,85 304.718.291,95 373.231.444,70 457.425.296,15 

Assistência Social 7.510.142,23 12.197.302,18 15.054.570,84 5.635.621,83 5.669.556,63 17.662.721,05 21.121.845,47 20.352.076,76 23.321.668,10 25.434.930,28 

Saneamento 30.615.028,22 15.770.998,91 17.053.793,50 6.259.137,34 4.111.133,37 25.882.313,86 12.549.912,55 31.032.350,77 48.204.389,39 27.379.168,61 

Habitação 6.118.765,36 2.878.671,01 846.894,97 8.669.045,53 1.236.156,08 5.716.780,78 1.351.386,67 18.481.665,45 2.064.053,66 4.917.276,09 

Outras despesas 345.291.293,38 347.637.685,47 409.341.619,14 422.404.410,01 436.411.113,90 427.050.396,39 459.273.711,34 448.197.634,29 568.862.642,34 604.446.859,36 

Fonte: Adaptado da STN (2016) e do TCE-RS (2016). 

OBS: Atualizado através do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna da FGV de 31 de outubro de 2016. 

NOTAS: Os valores da despesa total divulgados pelo TCE e pela STN para o município de Canoas são diferentes. Por uma questão metodológica, optou-se por utilizar os dados 

da STN. 

 

Tabela 21 - Participação das despesas analisadas e das outras despesas na despesa total de Canoas 

Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Despesas 
analisadas 

49,37% 53,50% 51,09% 49,44% 47,49% 51,34% 50,49% 55,78% 52,91% 54,37% 

Educação 20,53% 20,58% 20,53% 21,52% 20,92% 19,18% 19,55% 18,82% 15,93% 15,49% 

Saúde 22,35% 28,79% 26,62% 25,45% 25,25% 26,54% 27,16% 30,07% 30,89% 34,53% 

Assistência Social 1,10% 1,63% 1,80% 0,67% 0,68% 2,01% 2,28% 2,01% 1,93% 1,92% 

Saneamento 4,49% 2,11% 2,04% 0,75% 0,49% 2,95% 1,35% 3,06% 3,99% 2,07% 

Habitação 0,90% 0,39% 0,10% 1,04% 0,15% 0,65% 0,15% 1,82% 0,17% 0,37% 

Outras despesas 50,63% 46,50% 48,91% 50,56% 52,51% 48,66% 49,51% 44,22% 47,09% 45,63% 

Fonte: Adaptado da STN (2016) e do TCE-RS (2016). 

OBS: Atualizado através do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna da FGV de 31 de outubro de 2016. 

NOTAS: Os valores da despesa total divulgados pelo TCE e pela STN para o município de Canoas são diferentes. Por uma questão metodológica, optou-se por utilizar os dados 

da STN. 

 

  



78 

 

5.3.1 Educação 

 

 Entre as funções a serem analisadas, a educação possui participação relevante no 

dispêndio público de Canoas. A importância dos gastos no setor se dá com a manutenção da 

estrutura existente, a qual é necessária para que as pessoas beneficiadas pelos serviços utilizem 

com o mínimo de qualidade aceitável, ou seja, instituições com bom estado de infraestrutura e 

que atendam às necessidades esperadas. O município buscou atender várias demandas 

existentes com o objetivo de propiciar atividades para que os beneficiados adquirissem 

conhecimento conforme as suas capacidades e o tipo de ensino no qual estão inseridos.  

 A tabela 20 mostra os valores que foram dispendidos pelo município em educação no 

período que o trabalho analisa.  Os gastos com educação no município aumentaram na maior 

parte da série, exceto em 2009 e 2010, havendo uma redução de 3,31% e de 6,37%, 

respectivamente, em comparação com 2008. A partir de 2011 até 2014, houve aumento dos 

gastos, embora a participação nas despesas totais tenha se reduzido, como mostram as tabelas 

20 e 21.  

 O gráfico 12 mostra a evolução das despesas com educação realizadas pelo município, 

mostrando uma trajetória ascendente, exceto em 2009 e 2010, onde houve uma redução nos 

gastos. Em 2010, houve um ligeiro aumento se comparado ao ano anterior, e no ano seguinte 

até o final da série, a trajetória se apresentou de forma mais ascendente. 

 

Gráfico 12 - Evolução do gasto com Educação 

 
Fonte: dados da tabela 20. 
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 O município não somente dispendeu recursos em atividades diretas à educação, como 

corpo docente e compra de materiais para as realizações das atividades pedagógicas, mas 

também em atividades que mantém as instituições que são de sua responsabilidade integral em 

condições de funcionamento, como merenda escolar e reparos nas estruturas físicas. Não podem 

ser esquecidos que também ocorreu a construção de novas instituições de ensino fundamental 

e de educação infantil. Quanto a instituições que não são mantidas pelo ente, a compra de vagas 

foi a forma de atender as necessidades de parte da população, especialmente para a educação 

infantil e o ensino especial.  

 A gestão de 2005 a 2008 foi marcada pela concretização da terceirização da merenda 

escolar nas instituições que são mantidas pelo município no ano de 2005 (EFETUADA ..., 

2005), característica que se manteve nos anos seguintes. Houve também a construção e a 

conclusão de novas instituições mantidas pelo município, além de reformas de algumas 

existentes, como a construção de novas instalações da Escola de Ensino Fundamental João 

Palma da Silva, a qual se iniciou em 2008 e terminou em 2012. (OBRAS ..., 2016b). 

 A gestão de 2009 a 2014 deu continuidade à merenda escolar terceirizada, além de ter 

feito repasses para instituições de ensino especial e de educação infantil. Nesses seis anos, 

podem ter ocorrido variações quanto aos beneficiados e ao número de vagas compradas. 

Também houve a construção e a ampliação de instituições de ensino mantidas integralmente 

pelo município, sendo que até 2014 quatro creches que tiveram as obras iniciadas nesse 

intervalo estavam concluídas, como a EMEI Julieta Balestro. (OBRAS ..., 2016b). Desde 2011, 

o município passou a distribuir gratuitamente materiais escolares e uniformes para estudantes 

das escolas de ensino fundamental municipal. Também ocorreu a ampliação do Centro de 

Capacitação em Educação Inclusiva e Acessibilidade (CEIA) no segundo mandato de Jairo 

Jorge, sendo um projeto que foi iniciado no governo de Marcos Ronchetti. (CENTRO ..., 2011); 

(NOVAS ..., 2016).  

 

5.3.2 Saúde 

 

 A participação da saúde em relação às outras rubricas de despesas presentes no trabalho 

é a mais evidente em termos de valores, visto que abrange mais pessoas quanto à faixa etária e 

ao fato de muitas não poder pagar pelos procedimentos buscados. Os gastos em saúde abrangem 

diversas necessidades, que vão desde a atenção básica até procedimentos de alta complexidade. 

Canoas procurou atender diversas necessidades da população quanto ao setor dadas as diversas 

demandas existentes com o objetivo de cumprir ao máximo o Art. 196 da Constituição Federal. 
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Assim, procurou-se reduzir os riscos das doenças e de seus agravos, além de fornecer 

atendimento universal e igualitário para a promoção, recuperação, proteção e reabilitação, 

sendo que o último aspecto está relacionado ao tratamento de efeitos relacionados às drogas. 

 A tabela 20 mostra o quanto foi gasto pelo ente em saúde no período de 2005 a 2014. 

Observa-se que a participação em relação às despesas totais aumentou desde o início da série 

analisada. O aumento da participação do setor nas despesas totais foi de 54,46%, conforme 

mostra a tabela 21. Os anos de 2008 e 2009 foram os que apresentaram reduções no valor gasto 

em comparação a 2007, com reduções. O aumento do dispêndio foi de 200,05% no final da 

série em comparação com o ano de 2005.  

 O gráfico 13 mostra a trajetória dos valores dispendidos em saúde que foi de 

responsabilidade do município. É visível que houve um aumento em 2006, embora nos dois 

anos seguintes tenha sido menor. A partir de 2010, houve um aumento maior dos gastos em 

saúde, ocorrendo até o final da série com uma trajetória ascendente maior em comparação com 

a gestão 2005-2008.  

 

Gráfico 13 - Evolução do gasto com Saúde 

 
  Fonte: dados da tabela 20. 
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o pagamento a fornecedores e prestadores de serviços, por meio do Decreto Municipal nº 

803/2005. Durante a gestão, houve também despesas em outras áreas da saúde, como a atenção 

básica por meio do Programa Saúde da Família (PSF) e do Primeira Infância Melhor (PIM), 

segundo dados do TCE-RS (2016), além de manutenção de Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

Em 2008, a Farmácia Municipal mudou de endereço para novas instalações. (FARMÁCIA ..., 

2008). 

 A gestão 2009- 2014 atuou em várias frentes para a ampliação do atendimento à 

população. Uma das novidades implementadas foi o Teleagendamento em 2012 (CANOAS..., 

2012), pelo qual a população canoense agenda a marcação de consultas por meio do Cartão 

Canoas Saúde, documento obrigatório para o agendamento nas unidades de saúde. Outras 

realizações feitas foram a construção de cinco Unidades de Pronto Atendimento (OBRAS ..., 

2016e), sendo que duas são 24 horas, localizadas nos bairros Guajuviras e Rio Branco, além de 

as gestões dos hospitais de Pronto Socorro (SISTEMA ..., 2016a) e Universitário (SISTEMA 

..., 2016b) estarem a cargo do município e do Estado em parceria com o Sistema Mãe de Deus 

por meio de contrato desde 2010 e 2011 respectivamente até o último ano da série analisada.  

 

5.3.3 Assistência social 

 

 Os gastos em assistência social quanto às outras rubricas não possuem peso considerável 

no dispêndio total, porque um dos motivos é o fato de atender pessoas que necessitam de ajuda 

imediata, embora sejam de extrema importância para os beneficiados com o objetivo de 

diminuir os problemas que não podem resolver sozinhos. A assistência social abrange diversos 

programas para o atendimento à população mais carente, como assistência a crianças, idosos, 

pessoas com deficiência, mulheres vítimas de violência doméstica e promoção da integração ao 

mercado de trabalho. O município recebe recursos do Governo Federal para que parte dos 

gastos sejam financiados, sendo que pré-requisitos devem ser cumpridos, como a existência de 

conselhos municipais, de fundos municipais e de plano de assistência social. Hoje, Canoas 

possui o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Canoas (COMDICA) 

e o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), fundo municipal estabelecido pela Lei 

nº 4145/1996, além de programa técnico-financeiro às entidades assistenciais estabelecido pela 

Lei nº 4236/1997 e plano para a área estabelecido atualmente pela Lei nº 5972/2015. 

 A tabela 20 mostra os valores que foram dispendidos em assistência social no período 

de 2005 a 2014. As rubricas trazem discrepâncias quanto às variações, porque em 2005, 2008 

e 2009, somente gastos diretamente relacionados com as atividades diretas foram considerados, 
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como repasses a entidades assistenciais. Desde 2010, os valores apresentaram expansão até o 

final da série, além de não ter ocorrido mudanças na forma de apresentação dos números, exceto 

em 2012, ano que teve queda de 3,64% em relação ao ano anterior. Os gastos seguem uma 

característica presente ao setor, que é a pequena participação no dispêndio total, embora seja 

considerado relevante para os beneficiados. A participação no dispêndio total se elevou em 

comparação ao ano em que se iniciou a série, passando de 1,10% para 1,92%, conforme mostra 

a tabela 21. 

 O gráfico 14 mostra a trajetória do dispêndio em assistência social, no qual se observa 

maiores variações entre 2007 e 2010. A partir de 2010, houve uma elevação dos gastos no setor, 

sendo que em 2010 a trajetória se apresentou de forma mais ascendente, enquanto que nos anos 

seguintes, aumentou menos, embora em 2012 tenha tido queda. 

 

Gráfico 14 – Evolução do gasto com Assistência Social 

 
Fonte: dados da tabela 20. 

 

 A gestão de 2005 a 2008 trouxe novas contribuições para a área, especialmente pela 

criação e inauguração do Restaurante Solidário em dezembro de 2005 no bairro Guajuviras 

(RESTAURANTE ..., 2005), que serve aproximadamente 180 pessoas por dia ao preço de 

R$1,00. A gestão atual deu continuidade ao funcionamento, chegando a fazer uma reforma que 

foi concluída em 2014. Também ocorreram repasses para as entidades assistenciais de diversos 

públicos-alvo, as quais contribuem para o atendimento das necessidades de seus beneficiários, 

como crianças em abrigos, idosos que vivem em lares geriátricos, mulheres que estão em 

situação de violência doméstica, entre outros. Um dos projetos que foram executados foi o 

“Mãos que Fazem Cidadania” (MÃOS ..., 2005), o qual estava destinado em 2005 a fornecer 
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14 cursos de capacitação profissional por meio de uma parceria entre a prefeitura e 16 entidades 

assistenciais. 

 A gestão seguinte manteve o Restaurante Solidário, hoje Restaurante Popular, além de 

ter aumentado os repasses para as entidades assistenciais a partir de 2010, conforme dados do 

TCE-RS (2016). Também houve a criação de novos Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS), além de terem ocorrido reformas dos existentes e de terem sido constituídos 

dois Centros de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS). (OBRAS ..., 2016a). 

Este atende pessoas que estão em situação de violência ou risco de morte, enquanto que o 

primeiro atende pessoas que estão em situação de vulnerabilidade com o objetivo de 

desenvolver potencialidades por meio de equipe especializada. O município atuou contra a 

insegurança alimentar de idosos pelo Programa Cidadania Alimentar por meio da distribuição 

de cestas de alimentos para as necessidades alimentares de cada idoso cadastrado. 

(ALIMENTANDO ..., 2016).  

 

5.3.4 Saneamento básico e habitação 

 

 Os gastos com saneamento estão relacionados com o esgoto pluvial, tanto em 

investimentos quanto em manutenção, enquanto que os gastos com habitação se relacionam 

com loteamentos e habitações populares. O saneamento quando dispendido de forma adequada 

para o atendimento de demandas da população reduz a quantidade de pessoas infectadas por 

doenças relacionadas à água e os efeitos causados pelo alto volume de chuvas em pouco tempo. 

Os gastos de Canoas na área estão concentrados no esgoto pluvial por se tratar de 

responsabilidade municipal, havendo despesas tanto em obras envolvendo a canalização de 

arroios e valas como a limpeza da rede para a desobstrução de seu curso natural. 

Outra área que se relaciona muito com as condições sociais e locais é a habitação. Para 

fins de rubrica, os gastos relacionados com a área se concentram com a execução e a 

inauguração de moradias populares para as pessoas de baixa renda. A existência de áreas 

ocupadas irregularmente para fins de moradia mostra que Canoas deve atuar constantemente 

com o objetivo de regularização ou de desocupação com a contrapartida de fornecimento de 

residências para essa população. Consequentemente, os locais que possuem invasões 

geralmente demandam por ações mais enérgicas do poder público, especialmente no que tange 

ao saneamento básico porque algumas áreas são consideradas alagadiças, não havendo 

escoamento adequado da água da chuva. 
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 A tabela 20 mostra os valores que foram gastos nas áreas de saneamento e habitação no 

período em análise do trabalho. Os setores possuem como característica a discrepância nos 

gastos realizados, porque parte das despesas são consideradas como investimentos, os quais 

demandam uma maior burocracia para a realização. Na maior parte do período analisado, os 

gastos com saneamento foram maiores do que em habitação. Também se observa que as 

participações dessas rubricas em relação ao dispêndio total foram reduzidas. 

 O gráfico 15 mostra a trajetória das despesas realizadas em saneamento e habitação, 

observando picos de gastos em alguns anos, acompanhados de quedas no ano seguinte. Os 

gastos com saneamento tiveram picos em 2010 e 2013, enquanto que os gastos com habitação 

tiveram picos em 2008 e 2012.  

 

Gráfico 15 – Evolução do gasto com Saneamento e Habitação 

 
Fonte: dados da tabela 20. 

 

 A gestão de 2005 a 2008 teve realizações nas duas áreas, embora algumas obras não 

tenham sido concluídas no mesmo mandato, ocorrendo a responsabilização para a gestão 

posterior. Em saneamento, houve investimentos para a conclusão de rede pública pluvial na vila 

Getúlio Vargas, além de terem sido iniciadas as obras nas valas da Irineu e do Leão. Algumas 

obras que foram prometidas como os investimentos na Nancy Pansera não foram realizadas. 

Durante o mandato, houve a limpeza e a manutenção das galerias pluviais e casas de bombas 

existentes. Em habitação, houve a conclusão das obras do Condomínio Florença no bairro 

Guajuviras, onde parte da população canoense foi beneficiada com a aquisição das chaves, 

saindo de áreas paupérrimas ou invadidas. 
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 A gestão 2009-2014 conseguiu realizar investimentos consideráveis nas duas áreas, 

além de ter feito a manutenção da rede pluvial existente. Outra característica foi a realização de 

obras que há muito tempo eram esperadas pela população, como a continuidade das obras na 

Rua Curitiba. As principais realizações na área de saneamento foram os avanços dos 

investimentos na Vala do Leão (OBRAS ..., 2016d), além de obras de microdrenagem na vila 

União dos Operários. Áreas que foram invadidas no passado para fins residenciais também 

receberam obras de canalização, como a Comtel e a Nancy Pansera (OBRAS ..., 2009). Os 

gastos em habitação foram concentrados para a construção e a entrega de moradias populares 

no município, como os residenciais Arlindo Gustavo Krentz e Guajuviras I - MQ5A. (OBRAS 

..., 2016c).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O estudo visava verificar se a participação do Estado na economia em Canoas colaborou 

para que houvesse desenvolvimento social no município. Assim, foram analisados os resultados 

das principais transferências para o município e das principais despesas sociais de 2005 a 2014, 

fazendo uma relação com o desenvolvimento municipal. Inicialmente, foi feito um estudo da 

formação do município desde o início de seu povoamento até as características atuais, 

considerando que o desenvolvimento de um município determina quais são as necessidades 

mais urgentes para serem atendidas. Após, houve uma análise dos dados econômicos e 

populacionais como o Produto Interno Bruto, o Valor Adicionado Bruto e a população. Neste 

mesmo capítulo, foram também analisados indicadores sociais do município do PNUD e da 

FEE, como IDHM, relacionados à habitação e à vulnerabilidade social, educacionais e o 

IDESE. No capítulo seguinte, foram analisadas as relações de Canoas em relação com os outros 

entes federativos. 

 Quanto aos gastos públicos, foco central deste trabalho, estes se sustentam em boa parte 

pelos municípios por meio de cooperação técnica e financeira dos Estados e da União, como o 

ICMS e o SUS. As diretrizes dos programas sociais cabem aos entes que foram os autores, 

sendo que a execução e a coordenação cabem aos municípios.  

 No que concerne aos resultados das transferências concedidas a Canoas, constatou-se 

que das transferências correntes da União, as mais importantes em recursos recebidos foram o 

FPM e o SUS. O FPM aumentou em 48,80%, embora tenho perdido participação nas 

transferências totais. As transferências referentes ao SUS tiveram elevação de 685,47%, sendo 

que um dos fatores foi o início das operações do Hospital de Pronto Socorro de Canoas no final 

de 2005. Em valores, estas transferências correntes são as mais importantes feitas pela União, 

com os percentuais de 6,99% e de 20,32% respectivamente, haja vista a existência de outras 

que também contribuem para o financiamento das obrigações do município. Quanto às 

transferências correntes estaduais, os recursos vindos do ICMS e do Fundo Estadual de Saúde 

correspondem às mais importantes, sendo que em 2014, os valores recebidos das duas 

transferências foram de R$ 395.904.113,55 e de R$ 143.230.474,01. O ICMS teve um aumento 

de 28,25% no final da série, embora a sua participação nas transferências totais tenha se 

reduzido. O Fundo Estadual de Saúde não possuía participação expressiva na arrecadação nos 

primeiros anos da série, mas a partir de 2011, ocorreram aumentos maiores pela Resolução nº 

118/11 (CIB-RS) para fazer repasses referentes a internações hospitalares, chegando a 87,85% 

em 2011 se comparado com 2010. Existem outras transferências que Canoas recebeu, como 
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transferências por convênios correntes e de capital, de capital e as multigovernamentais. As 

transferências por convênios e as de capital tiveram como característica a oscilação quanto aos 

montantes recebidos durante a série, o que é comum visto a destinação bastante específica para 

o custeio de despesas. As transferências multigovernamentais recebidas pelo município estão 

caracterizadas pelo FUNDEB, fundo que visa o financiamento de várias despesas inerentes à 

educação básica, especialmente salários de professores e custos com materiais que são usados 

nas atividades pedagógicas. Em todos os anos, os recursos recebidos tiveram elevações, sendo 

que em 2005 os recursos recebidos foram de R$ 66.562.225,19 e em 2014 foram de R$ 

141.721.195,51, ficando mais significativas a partir de 2007 quanto aos valores.  

 A análise das principais despesas sociais de responsabilidade de um município enfocou 

a educação, a saúde, a assistência social, o saneamento e a habitação. Embora as rubricas 

mostrem o quanto as despesas variaram, os aumentos nas despesas nem sempre se traduzem em 

melhorias para a população, sendo necessário que estudos sobre o que foi gasto sejam 

realizados. O somatório das despesas analisadas teve aumento na participação em relação às 

despesas totais até o final da série de 10,14%, sendo puxado pelo aumento dos gastos em saúde 

e educação.  

 Os gastos com educação foram realizados para atender diversas obrigações, embora 

fossem concentrados para o ensino fundamental tanto em obras quanto na manutenção das 

atividades pedagógicas, do pessoal envolvido diretamente nas atividades das escolas e da 

estrutura física das instituições, além de bolsas de estudo em instituições particulares. Gastos 

em outras modalidades de ensino também foram realizados com o objetivo de atender demandas 

que não fossem para o avanço da escolaridade, como o atendimento de crianças de 0 a 5 anos 

nas creches e o desenvolvimento de potencialidades para pessoas com deficiência. Tais 

despesas foram tanto às relacionadas com o ensino fundamental para as creches públicas quanto 

à compra de vagas às creches particulares e ao repasse de verbas para instituições que atendem 

pessoas com deficiência. Embora os gastos tenham aumentado, a participação no dispêndio 

total diminuiu em 24,55% no final da série. 

 A saúde teve grande participação no total do dispêndio, chegando a 34,53% em relação 

às despesas totais em 2014. Algumas das razões foram a municipalização da gestão plena e a 

inauguração do HPSC. Os gastos na área envolveram a atenção básica para atender 

necessidades de rotina, além de repasses a hospitais e a empresas que prestaram serviços para 

o SUS, entre outros bens e serviços relacionados. Na maioria dos anos analisados, as despesas 

com o setor tiveram acréscimos, sendo que a partir de 2010, os aumentos foram maiores visto 

o aumento da estrutura de saúde e a criação do Teleagendamento a partir de 2012. A 
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participação nas despesas totais teve um aumento de 54,46%, enquanto que a variação no 

dispêndio foi de 200,05% no final da série. 

 A assistência social não possui grande participação no dispêndio total porque atende 

pessoas em condições de vulnerabilidade social que precisam de ajuda imediata, além de parte 

dos recursos serem destinados como “ajuda de custo” para as entidades e os programas 

beneficiados, embora seja essencial para quem usa de seus serviços para uma vida melhor. Foi 

observado que nos primeiros anos da série ocorreram discrepâncias quanto aos valores 

divulgados, porque a forma de cálculo foi diferente no sentido de que nos anos de 2005, 2008 

e 2009, somente gastos diretos com as atividades foram considerados, enquanto que nos outros 

anos gastos com administração geral foram considerados. Diversas despesas foram executadas, 

como a realização de repasses a entidades assistenciais para que continuassem as suas 

atividades, distribuição de cestas básicas para idosos, reformas nos CRAS, entre outras 

realizações. O ano de 2014 foi o que mais apresentou despesas na área. 

 O saneamento e a habitação são gastos relacionados em partes pois estão ligados a 

questões de infraestrutura em áreas mais pobres beneficiadas. Os gastos com saneamento foram 

concentrados na canalização de arroios e valas, além de manutenção e de dragagem da rede 

pluvial existente. A habitação está concentrada na inauguração e na construção de moradias 

populares, beneficiando muitas famílias pobres ou que vivem em áreas irregulares. Os gastos 

nas duas rubricas são discrepantes, pois parte foram considerados investimentos, dependendo 

de trâmites legais e de recursos para serem realizados. Exemplos de gastos foram a conclusão 

de obras na Vala do Leão e a construção de residenciais em áreas regularizadas. Os maiores 

dispêndios em termos de valores foram nos anos de 2005 e de 2012 a 2014 em saneamento, 

enquanto que habitação teve em 2012 os maiores gastos, que foram de R$ 18.481.665,45. 

 O trabalho cumpriu com o objetivo de apresentar as características do município de 

Canoas por meio de estudos sobre a formação dos bairros, sendo que a apresentação dos gastos 

públicos sociais em um determinado período recente foi fundamental para saber se houve 

avanços em indicadores sociais mais recentes do município. Os resultados foram pequenos em 

curto prazo, porque investimentos e realizações demoram para a apresentação de resultados 

mais concretos. Existem outros aspectos importantes para que ocorram maiores avanços no 

município, como o conhecimento da comunidade sobre a destinação dos recursos utilizados, 

além do uso de instrumentos para que as demandas sejam atendidas, como o Prefeitura na Rua, 

instrumento este criado na gestão de Jairo Jorge com o objetivo de saber o que a população 

precisa em cada bairro, no qual “[...]o prefeito, a vice, subprefeitos, secretários e diretores 

passaram a atender diretamente a população aos sábados, em locais públicos, nas quatro regiões 



89 

 

da cidade.” (PREFEITURA..., 2016, p.5). As melhorias ocorrem porque além de ocorrer 

efetivamente despesas adequadas que beneficiem diretamente a população pelo uso adequados 

dos recursos, os possíveis beneficiados monitoram o andamento dos investimentos e dos 

serviços presenciados por meio de mecanismos disponibilizados pelo município, como o Portal 

da Transparência. “Os cidadãos podem acompanhar as ações do governo, como a aplicação do 

dinheiro público e a lista dos servidores com os seus salários. ” (PORTAL..., 2016, p.12). A 

mídia também faz o papel de informante para a população tanto para dizer o que foi feito quanto 

para as críticas aos serviços prestados. Portanto, o setor público não deve desprezar a população 

haja vista o conhecimento das principais necessidades que devem ser atendidas. 

 Sobre o município de Canoas, existe a necessidade de reduzir as desigualdades sociais 

dentro do município, especialmente no acesso aos serviços mais básicos, como o acesso à saúde 

e aos serviços educacionais. As publicações sobre o gasto público são fundamentais para que 

os gestores conheçam melhor as necessidades de cada ente federativo. Por meio do 

conhecimento de dados, de publicações e de outros documentos, os gestores adquirem 

instrumental para que haja um melhor gerenciamento dos recursos públicos. 
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APÊNDICE A – FIGURA 1 – DIMENSÃO ESPACIAL DE CANOAS 

 

Figura 1 – Dimensão espacial do município 

 

Fonte: Adaptado de Canoas (2016d) e imagens das seguintes entidades e empresas: Centro Universitário La Salle 

(Unilasalle), Centro Universitário Ritter dos Reis (Uniritter), Força Aérea Brasileira (FAB), Hospital Nossa 

Senhora das Graças, Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), V Comar.   
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ANEXO A - DESPESA TOTAL, DESPESAS ANALISADAS E OUTRAS DESPESAS DE CANOAS 

 

Tabela 22 - Despesa total, despesas analisadas e outras despesas de Canoas 

Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Despesa total 347.790.849,20 394.957.385,70 471.400.038,50 523.260.352,30 511.409.581,27 598.115.591,02 667.470.763,28 782.040.545,07 983.393.391,60 1.122.622.436,07 

Despesas 

analisadas 
171.702.678,78 211.284.492,23 240.824.012,40 258.678.823,95 242.881.945,35 307.070.544,75 336.986.693,81 436.209.037,13 520.338.737,68 610.422.741,67 

Educação 71.393.831,47 81.288.675,44 96.761.016,47 112.613.366,20 106.966.819,24 114.729.153,75 130.522.244,26 147.177.875,92 156.625.627,50 173.886.286,17 

Saúde 77.745.771,27 113.697.950,20 125.499.790,10 133.184.903,60 129.136.362,83 158.768.286,87 181.262.503,31 235.122.138,85 303.810.699,80 387.615.707,27 

Assistência Social 3.829.946,57 6.444.392,76 8.480.015,12 3.529.985,49 3.488.528,57 12.037.566,31 15.198.852,61 15.703.762,93 18.983.856,82 21.553.199,12 

Saneamento 15.612.743,24 8.332.540,24 9.606.147,41 3.920.537,01 2.529.616,89 17.639.415,16 9.030.663,13 23.944.715,10 39.238.412,20 23.200.719,10 

Habitação 3.120.386,23 1.520.933,59 477.043,30 5.430.031,65 760.617,82 3.896.122,66 972.430,50 14.260.544,33 1.680.141,36 4.166.830,01 

Outras despesas 176.088.170,42 183.672.893,47 230.576.026,10 264.581.528,35 268.527.635,92 291.045.046,27 330.484.069,47 345.831.507,94 463.054.653,92 512.199.694,40 

Fonte: Adaptado da STN (2016) e do TCE-RS (2016). 

NOTAS: Os valores da despesa total divulgados pelo TCE e pela STN para o município de Canoas são diferentes. Por uma questão metodológica, optou-se por utilizar os dados 

da STN. 
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ANEXO B- PARTICIPAÇÃO DE CANOAS NO VAB DE SERVIÇOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

 

Tabela 23 - Participação de Canoas no VAB de serviços da Região Metropolitana de Porto Alegre 

Ano 
Serviços 

R$ mil    % 

2005 4.488.055 10,74% 

2006 5.178.998 11,42% 

2007 5.988.470 11,56% 

2008 7.867.324 13,84% 

2009 8.308.913 13,83% 

2010 6.406.592 9,41% 

2011 6.355.043 8,55% 

2012 7.022.286 8,41% 

2013 8.237.779 8,80% 

/    Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

ANEXO C - PARTICIPAÇÃO DE CANOAS NO VAB INDUSTRIAL DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

 

Tabela 24 – Participação de Canoas no VAB industrial da Região Metropolitana de Porto Alegre 

Ano 
Indústria 

R$ mil % 
2005 3.111.241 15,28% 

2006 3.066.217 14,99% 

2007 3.424.966 15,82% 

2008 5.012.277 20,53% 

2009 5.764.330 20,03% 

2010 3.686.033 12,13% 

2011 1.706.288 5,53% 

2012 412.708 1,29% 

2013 78.342 0,24% 

    Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

 

ANEXO D – PRODUTO INTERNO BRUTO E PER CAPITA DO MUNICÍPIO 

 

Tabela 25 – Produto Interno Bruto e per capita do município 

Ano R$ mil R$ - per capita 

2005 8.868.100 27.360,55 

2006 9.596.231 29.360,64 

2007 10.763.588 32.675,65 

2008 14.783.276 44.536,66 

2009 16.237.175 48.572,41 

2010 10.096.929 30.014,21 

2011 10.694.458 31.512,68 

2012 9.930.670 28.964,38 

2013 11.451.934 33.058,62 

 ..............    Fonte: Adaptado de FEE (2016). 
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ANEXO E - RECEITA ORÇAMENTÁRIA, TRANSFERÊNCIAS CORRENTES, TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL E AS 

TRANSFERÊNCIAS ANALISADAS. 2005 – 2014 

 

Tabela 26 - Receita orçamentária, transferências correntes, transferências de capital e as transferências analisadas 

Canoas 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Receita total 366.467.798,82 391.752.670,48 409.405.768,69 469.252.297,23 499.599.280,37 575.153.191,73 647.562.448,80 837.602.223,86 886.944.231,30 1.139.060.724,90 

Outras receitas 125.635.404,87 105.826.911,85 119.394.865,45 130.484.771,39 152.923.456,68 178.832.261,15 199.377.384,30 231.618.911,19 224.766.697,68 337.350.197,80 

Transferências totais 240.832.393,95 285.925.758,63 290.010.903,24 338.767.525,84 346.675.823,69 396.320.930,58 448.185.064,50 605.983.312,67 662.177.533,62 801.710.527,10 

Transferências 

Correntes 
239.708.856,87 285.196.904,59 286.036.712,58 336.912.444,60 346.188.323,69 385.147.858,19 444.798.963,66 569.623.988,70 635.013.744,93 787.348.664,45 

Correntes da União 63.783.217,65 97.067.123,90 106.046.587,15 127.921.306,22 139.098.782,83 167.846.192,57 183.093.769,79 245.303.855,47 243.961.308,21 281.262.668,40 

FPM 22.649.529,51 24.601.419,66 28.493.062,01 38.240.798,66 36.142.407,28 38.692.504,11 47.364.195,73 48.801.570,08 50.858.200,70 56.002.136,22 

Lei Kandir 4.755.683,95 2.828.781,81 2.555.228,02 2.376.971,52 2.209.860,18 1.952.631,60 2.185.671,24 2.467.398,36 2.437.690,31 2.543.693,52 

Royalties 5.350.692,02 6.792.809,42 6.136.988,28 6.975.825,03 5.741.709,47 8.228.775,83 10.528.657,15 32.151.568,70 8.609.676,83 4.137.604,71 

IRRF 10.607.060,04 12.031.532,25 13.187.753,39 14.667.471,67 16.230.306,42 17.560.990,13 21.201.901,14 22.806.156,62 26.049.851,13 32.027.306,83 

SUS 12.483.326,53 39.822.755,45 46.044.355,99 53.907.354,80 62.048.362,32 74.137.924,87 83.641.135,38 118.672.612,80 135.977.097,40 162.928.439,47 

FNAS 1.206.716,24 1.113.439,78 1.459.381,51 1.178.984,25 1.528.182,87 1.530.150,72 1.646.596,47 2.452.735,28 2.371.324,74 2.454.203,71 

FNDE 4.735.595,73 6.556.754,29 5.546.121,33 5.970.144,24 8.398.217,61 15.199.704,35 12.887.747,46 12.810.902,56 12.170.178,69 17.349.541,72 

Outras Correntes da 

União 
1.994.613,63 3.319.631,24 2.623.696,62 4.603.756,05 6.799.736,68 10.543.510,96 3.637.865,22 5.140.911,07 5.487.288,41 3.819.742,22 

Correntes do Estado 175.279.627,79 187.367.882,00 178.789.132,30 206.258.002,60 202.113.393,83 209.692.163,87 256.608.389,48 318.447.769,17 385.067.825,30 497.062.033,82 

ICMS 157.421.998,10 168.751.133,50 157.566.091,60 182.633.464,70 171.553.156,54 178.321.191,03 217.763.962,56 267.454.605,57 299.640.910,60 335.483.529,83 

IPVA 10.810.290,62 11.717.212,51 14.071.711,41 16.710.343,45 23.107.141,16 23.150.240,49 26.632.442,84 29.675.869,02 32.733.183,07 34.532.246,59 

IPI Sobre Exportação 5.077.607,15 4.650.997,50 5.153.915,08 5.429.663,23 3.748.916,07 4.350.026,90 5.302.701,80 4.486.167,12 4.340.438,25 5.641.786,77 

Programas de Saúde 1.384.852,77 1.684.526,80 1.423.284,67 1.005.201,00 3.419.739,65 3.177.433,39 6.302.256,20 16.424.392,36 48.336.990,37 121.371.471,92 

Outras Correntes do 

Estado 
584.879,15 564.011,69 574.129,54 479.330,22 284.440,41 693.272,06 607.026,08 406.735,10 16.303,01 32.998,71 

FUNDEF/FUNDEB 33.944.732,11 35.335.134,06 41.002.679,91 53.796.582,37 58.340.249,64 70.552.943,13 83.744.840,13 94.873.409,17 110.310.258,30 120.092.530,73 

Transferências 

Correntes de 
Convênios 

705.399,53 638.606,14 1.165.009,34 3.665.929,74 7.281.205,63 15.416.292,34 6.238.008,79 8.339.155,43 9.513.597,37 7.338.158,19 

União 208.000,01 56.133,00 179.637,72 1.148.670,85 2.749.610,00 8.009.576,65 1.322.302,20 2.777.421,59 3.672.333,98 615.811,49 

Estado 497.399,52 545.973,14 985.371,62 2.517.258,89 4.531.595,63 7.406.715,69 4.915.706,59 5.356.809,75 5.648.507,26 6.521.762,40 

Outras correntes de 

Convênios 
0,00 36.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 204.924,09 192.756,13 200.584,30 

Transferências de 

Capital 1.123.537,08 728.854,04 3.974.190,66 1.855.081,24 487.500,00 11.173.072,39 3.386.100,84 36.359.323,97 27.163.788,69 14.361.862,65 

União 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 403.575,84 398.963,75 946.790,00 0,00 

Convênios União 987.608,48 386.304,24 3.974.190,66 1.855.081,24 487.500,00 3.173.072,39 2.982.525,00 35.260.360,22 25.016.442,73 14.361.862,65 

Convênios Estado 0,00 303.849,80 0,00 0,00 0,00 8.000.000,00 0,00 0,00 1.200.555,96 0,00 

Outras de capital 135.928,60 38.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 700.000,00 0,00 0,00 

Fonte: Adaptado da STN (2016) e do TCE-RS (2016). 
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NOTAS: Os valores da despesa total divulgados pelo TCE e pela STN para o município de Canoas são diferentes. Por uma questão metodológica, optou-se por utilizar os dados 

da STN. 

Para não constar como duplicidade, as transferências multigovernamentais (FUNDEF/FUNDEB) foram excluídas da receita total e das transferências correntes. 

O Imposto de Renda Retido na Fonte foi inserido nas transferências correntes. 
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ANEXO F - VALOR ADICIONADO BRUTO – 2005 A 2013 

 

Tabela 27- Valor Adicionado Bruto – 2005 a 2013 

Ano 
Agropecuária Indústria Serviços VAB Total 

R$ (em mil)   %           R$ (em mil)     %        R$ (em mil)     %         R$ (em mil) 

2005 

2006 

2007 

2008 

2009 

201030 

2011 

2012 

2013 

2.264 

3.069 

3,066 

4.109 

4.731 

4.304 

3.452 

3.228 

5.402 

0,03 

0,04 

0,03 

0,03 

0,03 

0,04 

0,04 

0,04 

0,06 

3.111.241 

3.066.217 

3.424.966 

5.012.277 

5.764.330 

3.686.033 

1.706.288 

   412.708 

     78.342 

40,93 

37,17 

36,37 

38,90 

48,95 

36,51 

21,16 

  5,55 

  0,94 

4.488.055 

5.178.998 

5.988.470 

7.867.324 

8.308.913 

6.406.592 

6.355.043 

7.022.286 

8.237.779 

59,04 

62,79 

63,60 

61,06 

59,02 

63,45 

78,80 

94,41 

98,99 

  7.601.560 

  8.248.285 

  9.416.501 

12.883.710 

14.077.974 

10.096.929 

  8.064.783 

  7.438.222 

  8.321.523 

  Fonte: Adaptado de FEE (2016). 

                                                 
30 A partir de 2010, há uma revisão metodológica por parte do IBGE e da FEE, ocorrendo mudanças para o 

cálculo do Valor Adicionado Bruto. Disponível em: <ftp://ftp.ibge.gov.br/Pib_Municipios/Notas 

 

_Metodologicas_2010/NotaMetodologicaPIB_MunicipiosRef2010.pdf>. Acesso em: 12 set. 2016. 

 


